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“El juez no puede conocer por observaciones 

proprias los caracteres de verdad tan vivos y 

tan naturales, relacionados con la fisionomía, 

con el tono de voz, con la firmeza, con la 

prontitud, con las emociones del temor, con la 

sencillez de la inocencia, con la turbación de 

la mala fe; puede decirse que se cierra a sí 

mismo el libro de la naturaleza y que se vuelve 

ciego y sordo en casos en que es preciso ver y 

oír todo” (BENTHAM, 1971, p. 192). 



 

 

RESUMO 

 

A presente pesquisa consiste em monografia apresentada a título de trabalho de conclusão de 

curso como requisito parcial para obtenção do grau de Bacharel no curso de graduação da 

Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Tem como objetivo 

discutir a possibilidade de se introduzir, nas ações coletivas, através do princípio da 

adequação, uma audiência preliminar nos moldes daquela prevista nos artigos 300 a 302 do 

Código Processual Civil Modelo para Ibero-América, que oportunize ao juiz e às partes, 

mediante atividade dialogal, ajustar o procedimento face às lacunas do microssistema 

coletivo, em homenagem ao princípio da oralidade. Elaborado por meio do método de 

abordagem dedutivo e de pesquisa bibliográfica, o trabalho também aborda a vicissitude da 

audiência preliminar no sistema processual civil pátrio e as tentativas frustradas de 

promulgação de um Código Brasileiro de Processos Coletivos. Ao fim do trabalho, pretende-

se demostrar, à luz dos princípios da adequação, da cooperação, do devido processo legal 

coletivo, da efetividade e, notadamente, da inafastabilidade da jurisdição, a urgência de se 

buscarem alternativas para a adequação da tutela de direitos coletivos lato sensu.  

 

Palavras-chave: Audiência preliminar. Princípio da oralidade. Processo coletivo. Princípio da 

adequação. 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This paper is a conclusion work monography presented as partial requirement for obtaining 

the title of Bachelor of Laws at the Federal University of Rio Grande do Sul, College of Law. 

Its purpose is to discuss the possibility of introducing, in the collective actions, through the 

principle of adequacy, a preliminary hearing in accordance with the provisions of Articles 300 

to 302 of the Model Civil Procedure Code for Ibero-America, which will allow the judge and 

the parties, through dialogical activity, to adjust the procedure to the gaps of the collective 

micro-system, in homage to the principle of orality. Elaborated through the method of 

deductive approach and bibliographic research, the paper also addresses the vicissitude of the 

preliminary hearing in the civil procedural system of the country and the frustrated attempts to 

promulgate a Brazilian Code of Collective Proceedings. At the end of the work, it is intended 

to demonstrate, in the light of the principles of adequacy, cooperation, due collective legal 

process, effectiveness and, especially, the inafasability of the jurisdiction, the urgency to seek 

alternatives for the adequacy of the protection of collective rights. 

 

Keywords: Preliminary hearing. Principle of orality. Collective proceedings. Principle of 

adequacy. 

  



 

 

RESUMEN 

 

La presente monografía es trabajo de fin de grado presentado como requisito parcial a la 

obtención del diploma de la carrera de Ciencias Jurídicas y Sociales en la Facultad de 

Derecho de la Universidad Federal de Rio Grande do Sul. Su objetivo es discutir la 

posibilidad de introducir, en las acciones colectivas, a través del principio de adecuación, una 

audiencia preliminar en los moldes de aquella prevista en los artículos 300 a 302 del Código 

Procesal Civil Modelo para Iberoamérica, que oportunice al juez y a las partes, mediante 

actividad dialogal, ajustar el procedimiento frente a las lagunas del microsistema colectivo, en 

homenaje al principio de la oralidad. Elaborado a través del método de abordaje deductivo y 

de investigación bibliográfica, el trabajo también aborda la vicisitud de la audiencia 

preliminar en el sistema procesal civil patrio y los intentos frustrados de promulgación de un 

Código Brasileño de Procesos Colectivos. Al final del trabajo, se pretende demostrar, a la luz 

de los principios de adecuación, de la cooperación, del debido proceso legal colectivo, de la 

efectividad y, especialmente, de la inafrajabilidad de la jurisdicción, la urgencia de buscar 

alternativas para la adecuación de la tutela de derechos colectivos. 

 

Palabras clave: Audiencia preliminar. Principio de la oralidad. Proceso colectivo. Principio de 

la adecuación. 
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1 INTRODUÇÃO   

  

O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), inegavelmente, introduziu e adaptou 

diversos institutos visando à promoção da tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva; 

contudo, pouco se ateve ao processo coletivo, deixando de disciplinar, por exemplo, a 

legitimação, a competência, a intervenção de terceiros, a coisa julgada e a liquidação da 

sentença em matéria coletiva1. Embora a aplicação do novo codex às ações coletivas seja 

meramente residual, tal carência de regulação merece especial atenção ao se considerar que o 

microssistema coletivo brasileiro compõe-se de uma pluralidade de diplomas legais que se 

interpenetram e se subsidiam, o que gera, não raro, controvérsias acerca do procedimento a 

ser adotado quando da tutela de direitos coletivos lato sensu2. 

Outrossim, da análise da nova disciplina das audiências, verifica-se que o CPC/2015 

não só complicou demasiadamente a matéria, como também deixou em segundo plano as 

vantagens decorrentes dos princípios da imediação e da concentração, cuja consolidação era 

propiciada pela extinta audiência preliminar, então prevista no artigo 331 do Código de 

Processo Civil de 1973 (CPC/1973). Claro que se poderia argumentar que a audiência de 

saneamento e organização prevista no artigo 357, § 3.º, do CPC/2015 substitui a audiência 

preliminar então preconizada no artigo 331 do CPC/1973, mormente ao se considerar que, de 

acordo com Enunciados n.os 298 e 299 do Fórum Permanente de Processualistas Civis 

(FPPC), a audiência de saneamento e organização do processo pode ser realizada 

                                                           
1 Hugo Nigro Mazzilli aduz que o processo coletivo deveria ter sido disciplinado no CPC/2015 
“primeiro pelo lugar que assumiu no Direito brasileiro, se não a partir da Lei n.º 7.347/1985, ao menos 
a partir da Constituição de 1988, daí sua importância, ao servir como meio fundamental de acesso à 
justiça para grupos que não teriam como ver reparadas suas lesões por meio de ações individuais, que 
são custosas, de decisão contraditória, e frequentemente levam ao abandono do direito. Depois, porque 
ele tem peculiaridades que não podem ser resolvidas pelos mecanismos clássicos do processo 
individual, como a conflituosidade de grupos (não se trata apenas de conflito de autor contra réu, mas 
muitas vezes de conflitos entre grupos sociais que se contrapõem), como a legitimação para agir (pois 
quem invoca a prestação da jurisdição não é o titular do interesse a ser defendido), como a destinação 
do proveito obtido (que não se destina a integrar o patrimônio das partes formais do processo 
coletivo), como a coisa julgada (que pode ultrapassar as partes formais do processo)” (MAZZILLI, 
Hugo Nigro. O processo coletivo e o Código de Processo Civil de 2015. In: ZANETI Jr., Hermes. 
(org.). Repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. Salvador: Jus Podivm, 2016. v. 8, p. 
209). 
2 “A repetida crítica sobre o fato de o sistema geral de processo ser exclusivamente fundado em 
direitos individuais judicializados por ações individuais, e se mostrar insuficiente aos desafios trazidos 
pela pós-modernidade, foi menosprezada pelo legislador recodificante, que manteve o mesmo norte 
individual e estanque em relação ao microssistema de ações coletivas já existente” (BARRETO, 
Susana Cadore Nunes. Novo código de processo civil e o microssistema de processos coletivos: uma 
análise do art. 18. In: ZANETI Jr., Hermes. (org.). Repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 
ed. Salvador: Jus Podivm, 2016. v. 8, p. 287). 
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independentemente de a causa ser complexa, podendo ser designada pelo juiz, inclusive, tão 

somente para ajustar com as partes a fixação de calendário para fase de instrução e decisão, 

conforme autoriza o artigo 191 do novo codex. 

Contudo, não há como olvidar que i.) o artigo 334 do CPC/2015 impõe, como regra 

geral, a realização de uma audiência de conciliação e de mediação que, além de não contar 

necessariamente com a participação do juiz, antecede a abertura ao réu do ensejo de se 

defender; ii.) o artigo 357, caput e § 3.º, do CPC/2015 determina a realização das atividades 

de saneamento do procedimento comum ordinário mediante técnica escrita, restringindo a 

adoção da técnica oral apenas às causas que apresentem complexidade em matéria de fato ou 

de direito; iii.) ainda que, na esteira da interpretação ampliativa proposta pelos Enunciados 

n.os 298 e 299 do FPPC, a audiência de saneamento e organização venha a ser realizada 

independentemente da complexidade da causa, esta ocorreria em separado da audiência de 

conciliação e de mediação, a qual pode sequer ter contado com a participação do juiz; e iv.) a 

multiplicação de audiências proposta pelo CPC/2015 deixa de assegurar que o juiz, quando da 

prolação da sentença, tenha lembrança dos atos praticados, bem como das suas impressões 

sobre eles. 

A despeito desses reveses, o CPC/2015 introduziu um modelo liberal e colaborativo de 

processo3, facultando a adequação do procedimento e da própria atividade jurisdicional aos 

interesses postos em juízo, bem como incentivando o emprego de meios consensuais de 

resolução de conflitos4. A ideia propagada pelo novo codex, portanto, é a de que o princípio 

do devido processo legal não deve ser limitado por normas de natureza procedimental, alheias 

às particularidades da demanda sub judice, sob pena de afronta ao princípio da 

inafastabilidade da jurisdição, consubstanciado no artigo 5.º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal de 1988 (CF/1988). 

Nesse contexto, importante se faz revisitar as disposições do Código de Processo Civil 

Modelo para Ibero-América (CPCM), elaborado pelo Instituto Ibero-americano de Direito 

Processual (IIDP) com o fito de aperfeiçoar o sistema processual civil dos países ibero-

                                                           
3 Fredie Didier Jr. leciona que esse modelo “caracteriza-se pelo redimensionamento do princípio do 
contraditório, com a inclusão do órgão jurisdicional no rol dos sujeitos do diálogo processual, e não 
mais como um mero espectador do duelo das partes. O contraditório é valorizado como instrumento 
indispensável ao aprimoramento da decisão judicial, e não apenas como uma regra formal que deve ser 
observada para que a decisão seja válida” (DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: 
introdução ao direito processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 17. ed., Salvador: Jus 
Podivm, 2015. v. 1, p. 125). 
4 “Pode-se, inclusive, defender atualmente a existência de um princípio de estímulo da solução por 
autocomposição – obviamente para os casos em que ela é recomendável. Trata-se de princípio que 
orienta toda a atividade estatal na solução dos conflitos jurídicos” (Ibidem, p. 166). 
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americanos mediante a introdução de instrumentos capazes de aumentar os poderes do juiz na 

condução do processo, assegurar aos mais carentes o acesso à justiça, favorecer a solução 

consensual dos litígios, promover a celeridade e economia processuais e, ao fim e ao cabo, 

efetivar o princípio da oralidade. Entre os instrumentos adotados pelo Código Modelo, merece 

especial destaque a audiência preliminar prevista em seus artigos 300 a 302, que se mostra 

tecnicamente superior em relação à precursora erste Tagsatzung, concebida na 

Zivilprozessordnung austríaca de 1895, de autoria de Franz Klein. 

Assim, interessa ao presente trabalho discutir a possibilidade de se introduzir, nas 

ações coletivas, por meio do princípio da adequação, uma audiência preliminar nos moldes 

daquela prevista nos artigos 300 a 302 do CPCM, que oportunize ao juiz, quando encerrada a 

fase postulatória, propor a autocomposição da lide e, restando esta inexitosa, fixar os pontos 

controvertidos, determinar as provas a serem produzidas e decidir as questões processuais 

pendentes, ajustando o procedimento face às lacunas do microssistema coletivo e 

homenageando o princípio da oralidade. 

Mais do que sugerir uma alternativa para a adequação do processo coletivo às 

peculiaridades da tutela de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, a pesquisa 

visa a contribuir para a solidificação do entendimento de que, ainda que o Brasil não conte 

com um Código de Processos Coletivos, ante o insucesso das propostas codificadoras 

encabeçadas por Ada Pellegrini Grinover – Anteprojeto da Universidade de São Paulo (USP) 

– e por Aluisio Gonçalves de Castro Mendes – Anteprojeto da Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ) e da Universidade Estácio de Sá (UNESA) –, o procedimento das ações 

coletivas pode – e deve – ser ajustado, à luz do princípio do devido processo legal coletivo. 

Elaborado por meio do método de abordagem dedutivo e de pesquisa bibliográfica, o 

trabalho foi estruturado em duas partes. Na primeira, dedicada à audiência preliminar no 

processo por audiências, examinou-se i.) o significado do princípio da oralidade e de seus 

corolários, a saber, os princípios da imediação da relação entre o juiz e as pessoas cujas 

declarações deva apreciar, da identidade das pessoas físicas que constituem o juiz durante a 

condução do feito, da concentração do conhecimento da causa em um único período e da 

irrecorribilidade das decisões interlocutórias em separado; ii.) a origem, as características e as 

virtudes da audiência preliminar; iii.) os instrumentos preconizados pelo CPCM para o 

aprimoramento do sistema processual civil dos países ibero-americanos, com destaque para a 

audiência preliminar prevista em seus artigos 300 a 302; e iv.) a vicissitude da audiência 

preliminar no sistema processual civil brasileiro, perpassando por sua inclusão pela Lei 
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Federal n.º 8.952/94, por sua modificação pela Lei Federal n.º 10.444/2002 e, finalmente, por 

sua supressão pelo CPC/2015. 

Na segunda, dedicada à audiência preliminar no processo coletivo, analisou-se i.) a 

ausência de disciplina específica acerca da tutela de direitos coletivos lato sensu no 

CPC/2015; ii.) os méritos e as lacunas do microssistema coletivo, com ênfase para as 

dificuldades práticas decorrentes da pluralidade de normas esparsas que o integram; iii.) os 

Anteprojetos de Código Brasileiro de Processos Coletivos elaborados pela USP e pela 

UERJ/UNESA, que tiveram como influência direta a proposta codificadora de Antonio Gidi, 

intitulada Código de Processo Civil Coletivo: um Modelo para Países de Direito Escrito, e o 

Código Modelo de Processos Coletivos para Ibero-América (CMPC), aprovado nas XIXas 

Jornadas Ibero-americanas de Direito Processual (Caracas, 2004); e iv.) a possibilidade de 

introdução, nas ações coletivas, através do princípio da adequação, de uma audiência 

preliminar nos moldes daquela prevista nos artigos 300 a 302 do CPCM, como forma de 

mitigar as deficiências do microssistema coletivo e efetivar os princípios da oralidade, da 

cooperação e, principalmente, da inafastabilidade da jurisdição. 
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2 AUDIÊNCIA PRELIMINAR NO PROCESSO POR AUDIÊNCIAS 

 

O processo por audiências (ou processo oral), em voga nos países da Ibero-América, é 

aquele que se diferencia do processo escrito conforme aplica, nos diferentes atos processuais, 

o princípio da oralidade e seus corolários, a saber, os princípios da imediação, da identidade 

física do juiz, da concentração e da irrecorribilidade das decisões interlocutórias5. 

Em verdade, na lição de Giuseppe Chiovenda6, notável defensor do processo por 

audiências, a denominação “oralidade”, adotada pela necessidade de exprimir, por uma 

fórmula simples e representativa, um conjunto de ideias, pode gerar equívocos se analisada 

isoladamente, uma vez que o princípio da oralidade não se resume à prevalência da palavra 

como meio de expressão, em detrimento da escrita.  

Nesse sentido, para que se possa extrair o integral conteúdo do princípio da oralidade 

– e, por conseguinte, do processo por audiências –, mister se faz examinar, ainda que 

brevemente, o significado dos seus consectários. 

O princípio da imediação da relação entre o juiz e as pessoas cujas declarações deva 

apreciar, essência do processo por audiências, exige que o juiz, a quem caiba proferir a 

sentença, assista ao desenvolvimento das provas, ou seja, estabeleça contato direto e pessoal 

com as testemunhas, com os peritos e com as próprias partes, a fim de que receba, sem 

intermediários, o material que servirá para julgar7. 

O princípio da identidade física do juiz durante a condução do feito, a seu turno, 

determina que o mesmo juiz que haja presidido a instrução da causa prolate a sentença, sob a 

                                                           
5 De acordo com Giuseppe Chiovenda, um processo pode diferenciar-se dos outros “conforme aplica 
ou deixa de aplicar, ou aplica em diferente medida, os princípios (entre si estritamente conexos): da 
oralidade, segundo o qual as deduções das partes devem normalmente fazer-se a viva voz na 
audiência, isto é, no momento e lugar em que o juiz se assenta para ouvir as partes e dirigir a marcha 
da causa; da imediação, pelo qual o juiz, que pronuncia a sentença, deve ser a própria pessoa física, 
ou o grupo das próprias físicas (colégio), que recolheu os elementos de sua convicção, ou, por outra, 
ouviu as partes, as testemunhas, os peritos, e examinou os lugares e objetos disputados; 
conseguintemente, da identidade física do juiz durante a marcha da causa; o da concentração, que, a 
fim de possibilitar a aplicação dos outros três princípios, impõe a reunião de tôdas as atividades 
processuais destinadas à instrução e à marcha da causa (provas e discussões das provas) numa só 
audiência ou em poucas audiências contíguas. Num processo informado por êsses princípios, 
sintèticamente denominado processo oral, predomina com fundamental importância a audiência, de 
pouca ou nenhuma importância, entretanto, no processo escrito.” (CHIOVENDA, Giuseppe. 
Instituições de direito processual civil. 3. ed. Tradução da 2. ed. italiana por J. Guimarães Menegale, 
acompanhada de notas por Enrico Tullio Liebman. São Paulo: Saraiva, 1969. v. I, p. 52). 
6 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. Tradução da 2. ed. italiana por J. 
Guimarães Menegale, acompanhada de notas por Enrico Tullio Liebman. São Paulo: Saraiva, 1969. v. 
III, p. 50. 
7 DINAMARCO, Cândido Rangel. CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini. 
Teoria geral do processo. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 325. 
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premissa de que não há como transferir as impressões obtidas pelo juiz que haja assistido a 

um ou mais atos a outro que tenha de julgar8.  

Já o princípio da concentração do conhecimento da causa em um único período impõe 

a realização da instrução processual e do julgamento em uma audiência ou em poucas 

audiências contíguas, de modo a viabilizar a proximidade temporal entre aquilo que o juiz 

apreendeu, direta e pessoalmente, e aquilo que consequentemente decidiu9. Importa referir, a 

relevância desse princípio para a efetivação do processo por audiências se deve ao fato de que 

“um intervalo de tempo excessivo entre a audiência e o julgamento certamente tornará difícil 

ao julgador conservar, com nitidez, na memória os elementos que o tenham impressionado na 

recepção da prova, fruto de sua observação pessoal”10. 

O princípio da irrecorribilidade em separado das decisões interlocutórias, por fim, visa 

a impedir, na medida do possível, a interposição de recursos contra decisões que versem sobre 

questões incidentais, evitando, assim, as contínuas interrupções no andamento do processo11. 

Com efeito, concluída essa análise sumária acerca do princípio da oralidade e seus 

corolários, verifica-se que, para a efetivação do processo por audiências, faz-se necessário 

                                                           
8 “A regra da identidade física do juiz, então, decorre do elemento essencial da oralidade, que é a 
imediação, ou seja, do contato direto do juiz com as partes e com a prova. Quando se diz ‘contato 
direto do juiz com a prova’ já se trata do juiz sentenciante, e não de qualquer juiz. Por essa razão é que 
a regra da identidade física está incluída no elemento essencial imediação como o contato direto do 
juiz com as partes e com a prova.” (CALMON, Petrônio. O modelo oral de processo no século XXI. 
Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 178, dez. 2009, p. 47-75. Disponível em: 
https://revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad6adc500000 
0166e0502d37c56d550a&docguid=Id13ee200f25711dfab6f010000000000&hitguid=Id13ee200f2571
1dfab6f010000000000&spos=1&epos=1&td=578&context=254&crumb-action=append&crumb-
label=Documento&isDocFG=true&isFromMultiSumm=true&startChunk=1&endChunk=1. Acesso 
em: 4 nov. 2018). 
9 “Êste princípio da concentração é a principal característica exterior do processo oral, e a que mais 
influi na abreviação das lides. O mesmo é dizer oralidade que concentração.” (CHIOVENDA, 
Giuseppe. Instituições de direito processual civil. 3. ed. Tradução da 2. ed. italiana por J. Guimarães 
Menegale, acompanhada de notas por Enrico Tullio Liebman. São Paulo: Saraiva, 1969. v. III, p. 54). 
10 SILVA, Ovídio A. Baptista da; GOMES, F. L. Teoria geral do processo civil. 2. ed. rev. e atual. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 53. 
11 Sobre a matéria, Ovídio Araújo Baptista da Silva disciplina que “para tornar-se realmente efetivo o 
princípio da oralidade, na medida em que ele se vincula, com o princípio da concentração, torna-se 
necessário impedir, tanto quanto possível, as contínuas interrupções no andamento do processo 
motivadas pelos recursos opostos pelas partes contra as decisões tomadas pelo juiz sobre os incidentes 
surgidos na tramitação da causa. Contra tais decisões, ditas interlocutórias, em nome da preservação 
do princípio da oralidade, ou não se concede recurso algum, ficando a matéria aí decidida imune à 
preclusão de modo a ser apreciada eventualmente pelo tribunal do recurso interposto da sentença final, 
ou admite-se o recurso sem suspensão da causa, como acontece com o agravo de instrumento que se 
processa sem prejuízo da tramitação do feito.” (SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo 
civil : processo de conhecimento. 4. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. v. 1, p. 
66-67). 
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lançar mão de alguns instrumentos processuais, entre os quais se destaca a audiência 

preliminar, objeto deste trabalho. 

A audiência preliminar, segundo a melhor doutrina, teve sua primeira idealização na 

Zivilprozessordnung austríaca de 1895, de autoria de Franz Klein, grande entusiasta do 

princípio da oralidade. Isso porque os §§ 239 a 242 do Código de Processo Civil austríaco 

previam a realização, antes mesmo de ser aberto ao réu o ensejo de se defender, da erste 

Tagsatzung (primeira audiência), cujo conteúdo propiciava ao juiz a divisão da massa de 

ações judiciais em duas classes bem definidas, a saber, a das aptas a receber decisão de 

mérito, que se viam oportunamente desvencilhadas de eventuais questões preliminares, e a 

das que, ao contrário, nenhuma perspectiva ofereciam de alcançar tal resultado – e que, 

portanto, não mereciam seguir provocando inutilmente o funcionamento da máquina 

judiciária12.   

No que concerne às funções da erste Tagsatzung, impende observar a lição de 

Giuseppe Chiovenda13:  

 

No processo austríaco, ao inverso, antes da audiência ou debate, leva-se a 
efeito uma audiência preliminar, destinada antes de tudo a selecionar o 
material da causa. A audiência preliminar realiza-se perante o presidente ou 
juiz delegado. Nela, o réu pode opor as exceções litis ingressum impedientes 
e deve opor, sob pena de decadência, as que tenham caráter relativo, isto é, 
atriuídas à iniciativa do réu. Proposta uma dessas questões preliminares, o 
presidente, ou o juiz delegado, consoante a importância que se lhe antolhe na 
questão, pode dispor que seja conhecida perante o colégio separada da 
questão principal, ou que seja também concentrada no debate destinado a 
esta; na segunda hipótese, ordenar-se-á ao réu que, nos escritos preparatórios 
a apresentar dentro de certo prazo antes da audiência, arrazoe também 
quanto ao mérito. 
Mas a audiência preliminar do processo austríaco serve igualmente para 
extinguir ao nascer causas que é supérfulo chegar à fase da discussão. Pode 
realizar-se perante o presidente, ou o juiz delegado, a composição amigável 
ou transação judicial. Se o autor declara desistir da ação, se o réu declara 
reconhecer a demanda, o presidente, ou o juiz delegado, como juiz singular, 
efetiva-o por sentença. Enfim o presidente, ou o juiz delegado, como juiz 
singular, decide também por sentença as causas à revelia. Desta forma, 
enquanto o processo escrito comete ao juiz delegado atividades que 
lògicamente corresponderiam ao colégio (como a direção das provas), o 
processo oral austríaco, ao invés, atribui ao juiz delegado exclusivamente 
aquelas atividades, compreendida a prolação de sentenças, nas quais fôra 
supérfula a pluralidade de juízes. 

                                                           
12 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Temas de direito processual: nona série. São Paulo: Saraiva, 
2007. p. 105. 
13 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. 3. ed. Tradução da 2. ed. italiana 
por J. Guimarães Menegale, acompanhada de notas por Enrico Tullio Liebman. São Paulo: Saraiva, 
1969. v. III, p. 65. 
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Logo, tendo como fim último garantir a efetividade dos princípios da oralidade e da 

celeridade e economia processuais através de atividades saneadoras e, em certa medida, 

preparatórias do debate sobre o mérito, a erste Tagsatzung chamou a atenção dos partidários 

do processo por audiências, passando a ser reportada como modelo de audiência preliminar a 

ser reproduzido14.  

Aliás, nas palavras do saudoso jurista José Carlos Barbosa Moreira15, “a audiência 

preliminar austríaca foi cantada e decantada em prosa e verso pela literatura processual ao 

longo de mais de um século”, servindo de base para a elaboração do CPCM e, posteriormente, 

para as reformas processuais brasileiras introduzidas pelas Leis Federais n.os 8.952/94 e 

10.444/02, consoante será observado a seguir. 

 

2.1 A AUDIÊNCIA PRELIMINAR PREVISTA NO CPCM 

 

O desenvolvimento do CPCM remonta às IVas Jornadas Ibero-americanas de Direito 

Processual (Caracas e Valencia, 1967), nas quais se decidiu estabelecer as “bases” de projeto 

que pudesse servir ao desenvolvimento de uma ordem paradigmática nos países da ibero-

américa16. Em observância às linhas dessas “bases”, aprovadas nas Vas Jornadas Ibero-

americanas de Direito Processual (Bogotá e Cartagena das Índias, 1970), três eminentes 

membros do IIDP, a saber, os professores uruguaios Adolfo Gelsi Bidart, Enrique Vescovi e 

Luis Torello, receberam a incumbência de redigir o projeto, o qual foi objeto de discussão em 

                                                           
14 A erste Tagsatzung foi introduzida, ainda que com algumas modificações, no ordenamento 
processual civil de países como Alemanha, Suécia, Portugal e Grécia (GUILLÉN, Victor Fairén. La 
humanización del processo: lenguaje, formas, contacto entre los jueces y las partes desde Finlandia 
hasta Grecia. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 14, abr.-set. 1979, p. 127-
171. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshomepage/resultList/docu 
ment?&src=rl&srguid=i0ad6adc500000166e022e266189245d3&docguid=Ice3a34402d4111e0baf300
00855dd350&hitguid=Ice3a34402d4111e0baf30000855dd350&spos=4&epos=4&td=15&context=19
&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=true&st 
artChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018). 
15 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Temas de direito processual: nona série. São Paulo: Saraiva, 
2007. p. 105. 
16 “Sem dúvida, a América Latina está hoje consciente da necessidade de cooperação entre os Estados 
com referência a litígios internacionais e outros assuntos. Tal preocupação é mais transparente em 
países empenhados em formar e desenvolver organizações econômicas regionais, como o Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), que une o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai. Manifestação dessa 
tendência é a crescente multiplicação de tratados sobre competência internacional, citação e coleta de 
provas no exterior, reconhecimento e execução de sentenças estrangeiras, e assim por diante. 
Entretanto, no contexto deste trabalho, há um aspecto ainda mais importante a considerar: a elaboração 
de regras processuais capazes de exercer a função de fonte comum de inspiração para reformas 
legislativas nos países latino-americanos.” (BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Temas de direito 
processual: nona série. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 121-122). 
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congressos subsequentes até ser finalmente aprovado nas XIas Jornadas Ibero-americanas de 

Direito Processual (Rio de Janeiro, 1988). 

Este labor de cerca de duas décadas, que culminou no que é hoje considerado o maior 

feito do IIDP, teve como princípio motor aprimorar o sistema processual civil dos países 

ibero-americanos, munindo-o de instrumentos capazes de aumentar os poderes do juiz na 

condução do processo, assegurar aos mais carentes o acesso à justiça, favorecer a solução 

consensual dos litígios, promover a celeridade e economia processuais e, ao fim e ao cabo, 

efetivar o princípio da oralidade17.  

No que pertine ao processo de elaboração do CPCM, assim disciplina Roberto Omar 

Berizonce18: 

 

O trabalho nasceu da necessidade de impulsionar uma mudança em 
profundidade para transformar radicalmente os sistemas de julgamento 
imperantes e substituí-los por um novo paradigma sustentado na ideia-força 
da oralidade e do processo por audiências, com todos os seus consectários, 
principalmente a imediação do juiz com as partes e o material litigioso, a 
concentração e publicidade dos atos, a desformalização burocrática dos 
procedimentos em geral, como meio para a igualdade concreta dos litigantes 
perante a jurisdição. Buscava-se um caminho para superar a manifesta 
ineficácia do tradicional processo escrito e o estado de prostração da justiça. 

 

Para atingir tais fins, o CPCM adotou, entre outros recursos, i.) o reconhecimento ao 

juiz de poderes-deveres de direção e instrução do processo (artigos 33 a 35); ii.) a 

incorporação do processo por audiências (artigos 95 a 98); iii.) a produção de provas em 

                                                           
17 “Em suas ideias fundamentais, assumiu o Código Modelo uma acentuada preocupação em dar 
relevo às aptidões do juiz natural, imparcial e competente em sua acepção mais ampla, abrangendo 
não só conceito de competência jurisdicional como também do necessário preparo intelectual e da 
sensibilidade do magistrado para o dirimento dos litígios que lhe forem submetidos [...] A unção de 
tais poderes dispõe ao judicante mais amplas faculdades na determinação probatória, na procura da 
verdade real, na positiva vigilância no cumprimento dos princípios da boa-fé e lealdade processual, no 
impulso dos atos do processo, na realização principiológica da imediação, publicidade e concentração, 
tendo como sustentáculo o consagrado princípio da oralidade concentrada, de criação chiovendiana, 
com os temperamentos necessários a uma adequação à realidade latino-americana.” (MENDES, 
Francisco de Assis Filgueira. A influência do código modelo para Ibero-américa no sistema 
processual civil brasileiro. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 92, out. – dez. 
1998, p. 110-124. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshomepage/r 
esultList/document?&src=rl&srguid=i0ad6adc500000166e05e550f001d59a8&docguid=Ib7653c102d5
511e0baf30000855dd350&hitguid=Ib7653c102d5511e0baf30000855dd350&spos=9&epos=9&td=82
&context=288&crumb-action=append&crumblabel=Documento&iDocFG=false&isFromMultiSu 
mm=true&startChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018). 
18 BERIZONCE, Roberto Omar. Bases para actualizar el codigo modelo procesal civil para 
iberoamerica. In: ASSIS, Araken de; MOLINARO, Carlos Alberto; GOMES Jr., Luiz Manoel; 
MILHORANZA, Mariângela Guerreiro (org.). Processo coletivo e outros temas de direito 
processual: homenagem 50 anos de docência do Professor José Maria Rosa Tesheiner e 30 anos de 
docência do Professor Sérgio Gilberto Porto. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 531-532. 
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audiência (artigos 127 a 137); iv.) a faculdade das partes de transacionarem em qualquer 

estágio do processo (artigos 196 a 198); e v.) a instituição da audiência preliminar (artigos 

300 a 302). Não obstante, na exposição de motivos deste Código Modelo, é a audiência 

preliminar que é apontada como sua inovação mais representativa, uma vez que esta se 

diferencia da precursora erste Tagsatzung em um importante quesito: o momento de sua 

realização. 

Ocorre que, enquanto os §§ 239 a 242 do Código de Processo Civil austríaco previam 

a realização da audiência preliminar antes da abertura de prazo para o réu se manifestar, 

consoante destacado alhures, os artigos 300 a 302 do CPCM determinam a realização da 

audiência preliminar apenas quando finda a fase postulatória, viabilizando a paridade de 

tratamento entre as partes19 e conferindo ao juiz os subsídios necessários para decidir pela 

condução ou pela extinção do processo. Ou seja, quando da realização da audiência preliminar 

preconizada no CPCM, tanto as partes, quanto o juiz, já estão cientes de todas as questões que 

envolvem a lide, o que se mostra fundamental para a eficaz concretização das funções 

precípuas dessa solenidade. 

A propósito, especificamente quanto às funções da audiência preliminar, o CPCM 

adota a classificação proposta por José Carlos Barbosa Moreira20, a qual ora se colaciona dado 

o seu didatismo: 

 

1. pôr o processo nas melhores condições possíveis de prosseguir, em 
direção ao julgamento final, por meio: 

1.1. da respectiva regularização formal – correção de defeitos capazes de 
acarretar nulidade ou perturbar, de qualquer maneira, o andamento 
(função saneadora em sentido estrito, na qual se pode incluir a solução 
em separado de quaisquer questões suscetíveis de distrair a atenção do 
juiz da matéria referente ao meritum causae); 

1.2. da elucidação de dúvidas, relativas ao objeto do litígio, aos pedidos das 
partes, à identificação dos pontos controvertidos etc. (função 
esclarecedora); 

                                                           
19 “Como explica Chiavario, essa paridade de armas entre as partes não implica uma identidade 
absoluta entre os poderes reconhecidos às partes de um mesmo processo e nem, necessariamente, uma 
simetria perfeita de direitos e obrigações. O que conta é que as diferenças eventuais de tratamento 
sejam justificáveis racionalmente, à luz de critérios de reciprocidade, e de modo a evitar, seja como 
for, que haja um desequilíbrio global em prejuízo de uma das partes” (MARINONI, Luiz Guilherme. 
Novas linhas do processo civil. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 256). 
20 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Saneamento do processo e audiência preliminar. Revista de 
Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 40, out. – dez. 1985. p. 109-135. Disponível em: 
https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshomepage/resultList/document?&src=rl&srguid 
=i0ad82d9a00000166e1846cd311674d4b&docguid=I2aece910f25711dfab6f010000000000&hitguid=
I2aece910f25711dfab6f010000000000&spos=22&epos=22&td=309&context=52&crumb-action 
=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFro. Acesso em: 4 nov. 2018. 
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1.3. da determinação dos fatos que devem constituir objeto da restante 
atividade de instrução e dos meios de prova a serem ainda utilizados; 
eventualmente, na medida do possível, da colheita imediata de provas, 
ou da adoção de providências que a preparem (função instrutória); 

2. conduzir o processo à extinção, em momento anterior ao ordinariamente 
previsto (função abreviadora): 

2.1. em razão da inutilidade do prosseguimento, pela existência de obstáculo 
irremovível à apreciação ao mérito (nulidade insanável, falta de 
condição necessária ao legítimo exercício da ação); 

2.2. em razão da desnecessidade do prosseguimento: 
2.2.1. pela autocomposição do litígio, mediante ato unilateral (renúncia, 

reconhecimento do pedido) ou bilateral (transação) das partes, praticado 
espontaneamente ou em conseqüência de tentativa de conciliação feita 
pelo juiz; 

2.2.2. pela cessação do litígio, decorrente de outra causa (ex.: confusão, 
perecimento do objeto); 

2.2.3. pela possibilidade de ser imediatamente julgado o mérito da causa, 
graças à presença de todos os elementos para a fundamentação da 
sentença: “causa madura” (controvérsia limitada a questões de direito, ou 
suficiência das provas já produzidas para a solução da controvérsia 
atinente a questões de fato); ou à ocorrência de hipótese legalmente 
equiparada a essa (v.g., revelia). 

 

Depreende-se, portanto, que a audiência preliminar prevista nos artigos 300 a 302 do 

CPCM, devido à sua localização topográfica intermediária entre as fases postulatória e 

probatória, bem como às suas funções saneadora stricto sensu, esclarecedora, instrutória e 

abreviadora, não só promove a celeridade e economia processuais, como também motiva a 

efetiva oitiva das partes em busca da solução às suas demandas, proporcionando, desta forma, 

a consolidação de um processo justo, com livre e isonômico acesso aos meios estatais de 

resolução de litígios21. 

Assim, visando a tornar seus regimes de prestação jurisdicional mais ágeis e eficazes, 

diversos países ibero-americanos adotaram diretrizes e instrumentos inscritos no CPCM 

quando da reforma de seus sistemas processuais, ainda que com o devido respeito às 

peculiaridades locais. Em verdade, conforme aponta estudo desenvolvido pelo professor 

Santiago Pereira Campos, com a colaboração da professora María Virginia Barreiro22, este 

                                                           
21 MENDES, Francisco de Assis Filgueira. A influência do código modelo para Ibero-américa no 
sistema processual civil brasileiro. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 92, 
out. – dez. 1998. p. 110-124. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetsh 
omepage/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad6adc500000166e05e550f001d59a8&docguid=Ib7
653c102d5511e0baf30000855dd350&hitguid=Ib7653c102d5511e0baf30000855dd350&spos=9&epos
=9&td=82&context=288&crumb-action=append&crumb-label=Documento&iDocFG=false&isFrom 
FromMultiSumm=true&startChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018.  
22 CAMPOS, Santiago Pereira de; BARREIRO, María Virginia. Reformas a la justicia no penal: 
presente y futuro del proceso por audiencias en Iberoamérica. Revista Actualidad Empresarial. 
Uruguai: Instituto Pacífico, vol. 8, fev. 2015. p. 250-303. Disponível em: 
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Código Modelo serviu de base para importantes reformas processuais levadas a efeito, por 

exemplo, na Bolívia, no Chile, em Salvador, no Paraguai e no Uruguai23 24 – e não foi 

diferente no Brasil. 

 

2.2 A AUDIÊNCIA PRELIMINAR PREVISTA NO CPC/1973 

 

Em sua sistemática originária, o CPC/1973, através de seu artigo 331, determinava 

que, não se tratando de hipótese de extinção imediata do feito com ou sem julgamento 

antecipado do mérito, as atividades de saneamento do procedimento comum ordinário 

deveriam ser realizadas pelo juiz através de técnica eminentemente escrita, qual seja o 

lançamento, nos autos, do “despacho saneador” 25 26. 

                                                                                                                                                                                     

http://www.academis.edu/11887893/Presente_y_futuro_del_proceso_por_audiencias_en_Iberoam 
%C3%A9rica. Acesso em: 4 nov. 2018.  
23 “É certo que o Código-modelo foi além desse ponto [inspirar os legisladores a adotar diretrizes 
comuns na reforma de seus sistemas processuais] ao menos num caso: o do Uruguai, cujas 
características nacionais, como o território pequeno, o número suficiente de juízes, a facilidade dos 
transportes, a homogeneidade econômica e cultural superior à ordinária, proporcionaram condições 
inusitadamente favoráveis à experiência. O texto do Código General del Proceso uruguaio, editado em 
1988, é quase reprodução fiel do Código-modelo, com algumas modificações de pouca monta.” 
(BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Temas de direito processual: nona série. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 123). 
24 Sobre a experiência uruguaia, ver a pesquisa realizada pelo professor Santiago Pereira Campos, que 
contém descrição teórica do modelo de processo civil uruguaio e estudo empírico acerca do 
funcionamento concreto das audiências (CAMPOS, Santiago Pereira. La reforma de la justicia civil 
en Uruguay: los procesos ordinarios civiles por audiencias (Parte I). Revista de Processo. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, vol. 181, mar. 2010, p. 91-136. Disponível em: https://revistadostribunais. 
com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad6adc600000166e06dc699dafde0c7&d 
ocguid=I76f7fe102d3711e0baf30000855dd350&hitguid=I76f7fe102d3711e0baf30000855dd350&spo
s=1&epos=1&td=71&context=335&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG 
=true&isFromMultiSumm=true&startChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018; CAMPOS, 
Santiago Pereira. La reforma de la justicia civil en Uruguay: los procesos ordinarios civiles por 
audiencias (Parte II). Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 182, abr. 2010, p. 
87-122. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshomepage/resultList/d 
ocument?&src=rl&srguid=i0ad6adc600000166e081eb2fceaadbeb&docguid=I4cd037a007a411e08920
010000000000&hitguid=I4cd037a007a411e08920010000000000&spos=458&epos=458&td=469&co
ntext=522&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm 
F=&startChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018; CAMPOS, Santiago Pereira. La reforma 
de la justicia civil en Uruguay: los procesos ordinarios civiles por audiencias (Parte III). Revista de 
Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 183, maio 2010, p. 195-223. Disponível em: 
https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshomepage/resultList/document?&src=rl&srguid=i0
ad6adc500000166e06e5698bcec75b0&docguid=Iddccb060f25711dfab6f010000000000&hitgu 
id=Iddccb060f25711dfab6f010000000000&spos=5&epos=5&td=71&context=347&crumb-actio 
n=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endC 
hunk=1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018). 
25 CARNEIRO, Athos Gusmão. Audiência de instrução e julgamento e audiências preliminares. 
15. ed. Brasília, DF: Gazeta, 2014. p. 179. 
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Entretanto, visando a atualizar e simplificar o ordenamento processual civil brasileiro, 

uma comissão de especialistas coordenados por Sálvio de Figueiredo Teixeira e Athos 

Gusmão Carneiro, que contou, ainda, com a participação dos professores Ada Pellegrini 

Grinover, Celso Agrícola Barbi, Humberto Theodoro Júnior, José Carlos Barbosa Moreira, 

José Eduardo Carreira Alvim, Kazuo Watanabe e Sérgio Shaione Fadel, elaborou a redação 

final do Projeto de Lei n.º 8.803/93, elencando como proposta de alteração do CPC/1973, 

entre outras, a introdução da então intitulada “audiência de conciliação”, em substituição ao 

“despacho saneador”. 

Aprovado o aludido Projeto de Lei em sua integralidade, procedeu-se à sanção da Lei 

Federal n.º 8.952/94, que conferiu a seguinte redação ao artigo 331 do CPC/1973, in verbis: 

 

Art. 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses previstas nas seções 
precedentes e a causa versar sobre direitos disponíveis, o juiz designará 
audiência de conciliação, a realizar-se no prazo máximo de trinta dias, à qual 
deverão comparecer as partes ou seus procuradores, habilitados a transigir.  
§ 1º Obtida a conciliação, será reduzida a termo e homologada por sentença.  
§ 2º Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação, o juiz fixará os 
pontos controvertidos, decidirá as questões processuais pendentes e 
determinará as provas a serem produzidas, designando audiência de 
instrução e julgamento, se necessário. 

 

De se notar que, apesar da modesta denominação, a “audiência de conciliação” 

prevista no artigo 331 do CPC/1973 assemelhava-se à audiência preliminar preconizada nos 

artigos 300 a 302 do CPCM no que tange tanto ao momento de realização, quanto às funções 

da solenidade27. A propósito, não outro foi o entendimento esposado por Cândido Rangel 

Dinamarco28, senão veja-se: 

                                                                                                                                                                                     
26 O “despacho saneador”, que tem como fonte imediata o chamado despacho ordenador do direito 
processual português, era conceituado por Galeno Lacerda como “a decisão proferida logo após a fase 
postulatória, na qual o juiz, examinando a legitimidade da relação processual, nega ou admite a 
continuação do processo ou da ação, dispondo, se necessário, sôbre a correção de vícios sanáveis. 
Como ato de decisão, possui conteúdo declaratório e volitivo. Tem por objeto matéria que exige 
pronunciamento de ofício, mas poderá versar também questões provocadas pela parte. De ofício, 
deverá o juiz investigar se coexistem as condições da ação e os pressupostos processuais que admitam 
exame oficioso, e ordenar o suprimento de nulidades sanáveis e irregularidades. Mediante solicitação 
da parte, além destas questões, poderá julgar outras relativas ao processo e também ao mérito” 
(LACERDA, Galeno. Despacho saneador. Porto Alegre: La Salle, 1953, p. 7-8). 
27 Nas palavras de Luiz Fux, “a reforma processual de 1994, tantas vezes decantada em nossas 
páginas, empreendeu mais uma modificação ideológica de porte: legalizou a audiência prévia 
precedente à de instrução e julgamento, que na sua ordem histórica baseia-se na exitosa experiência da 
vetusta ordenação austríaca, impregnada da filosofia do processo oral do gênio de Franz Klein” (FUX, 
Luiz. Curso de direito processual civil. 1. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 436).  
28 DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma do código de processo civil. 3. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1996. p. 117-118.  
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Nessa redação [do artigo 331 do CPC/1973, conferida pela Lei Federal n.º 
8.952/94] está presente o intuito de plantar no procedimento ordinário 
brasileiro a audiência preliminar do Código-Tipo respeitada a estrutura do 
procedimento e sempre ressalvada a disponibilidade da res in judicium 
deducta [...] Tanto quanto a do modelo, a nossa audiência preliminar 
preordena-se ao trinômio conciliação-saneamento-organização.  

 

Importa consignar, contudo, que a disciplina instituída pela Lei Federal n.º 8.952/94 ao 

artigo 331 do CPC/1973 mostrou-se incompleta, na medida em que se quedou silente em 

relação às providências que deveriam ser adotadas quando a causa versasse sobre direitos 

indisponíveis29. Mais: deixou dúbia a realização da “audiência de conciliação” quando a causa 

versasse sobre direitos indisponíveis que admitem transações, tais como direito a alimentos, 

direito à saúde e direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Nesse contexto, em complementação à reforma processual civil brasileira de 1994, 

procedeu-se à aprovação do Projeto de Lei nº 3.476/00, que culminou na sanção da Lei 

Federal n.º 10.444/2002. Este diploma legal, entre outras providências, alterou a redação do 

artigo 331 do CPC/1973, a fim de i.) substituir o nomen iuris de “audiência de conciliação” 

pelo de “audiência preliminar”, na esteira da disciplina do CPCM; ii.) introduzir a cláusula 

“direitos que admitam transação”, em detrimento da precursora “direitos disponíveis”; iii.) 

facultar a representação da parte por preposto com poderes para transigir; e iv.) prever 

expressamente a adoção do procedimento alternativo, isto é, do saneamento por ato escrito, se 

o direito em litígio não admitisse transação, ou, ainda, se as circunstâncias da causa 

evidenciassem ser improvável sua obtenção. 

Com efeito, se as referidas alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 10.444/2002, 

de um lado, aproximaram ainda mais a audiência preconizada no artigo 331 do CPC/1973 

daquela prevista nos artigos 300 a 302 do CPCM, sanando dúvidas provocadas pela redação 

da Lei Federal n.º 8.952/94, de outro, afastaram-nas, contrapondo o novel regime de 

facultatividade da primeira com o de obrigatoriedade da segunda.  

Ocorre que, conforme bem assinalado por José Carlos Barbosa Moreira30, o abandono 

da obrigatoriedade da audiência preliminar na matéria refletiu dois aspectos bem nítidos da 

evolução contemporânea do processo civil, perceptíveis até mesmo no mundo anglo-saxônico: 

o reforço dos poderes judiciais de direção formal do processo e certo declínio da oralidade. 

                                                           
29 “Sustentaram alguns que, apesar da letra da lei, a audiência seria obrigatória mesmo nas causas 
relativas a direitos indisponíveis: se bem que nessas não tivesse lugar a tentativa de conciliação, o juiz 
no ensejo resolveria questões processuais, decidiria sobre a produção (ou não-produção) de provas e, 
sendo o caso, designaria audiência de instrução e julgamento” (Ibidem, p. 124-125).  
30 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Temas de direito processual: nona série. São Paulo: Saraiva, 
2007. p. 135-136.  
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No Brasil, aliás, esses dois aspectos só vieram a se intensificar nos anos subsequentes à 

reforma processual civil de 2002, culminando na supressão definitiva da audiência preliminar 

no CPC/2015.  

 

2.3 A SUPRESSÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR NO CPC/2015 

 

Indubitavelmente, o tema das audiências se apresenta no CPC/2015 de uma maneira 

bastante diferente daquela proposta no CPCM. Isso porque, além de dividir as audiências de 

conciliação ou de mediação e de saneamento e organização – determinando a participação do 

juiz apenas na segunda, inclusive –, o novo codex restringe a designação da audiência de 

saneamento e organização apenas para causas que apresentem complexidade em matéria de 

fato ou de direito, mitigando, assim, os princípios da imediação, da concentração e, por 

conseguinte, da oralidade. 

Explica-se. 

O CPC/2015, na esteira da tendência mundial de abrir o procedimento comum para os 

meios alternativos de solução de disputas, tornando a solução judicial uma espécie de ultima 

ratio para composição dos litígios, introduziu, em seu artigo 334, uma audiência voltada 

exclusivamente à conciliação ou à mediação, a ser realizada antes da apresentação da defesa 

pelo réu, que não conta necessariamente com a participação do juiz31. Importa referir, da 

inteligência do artigo 334, caput e § 4.º, do CPC/2015, extrai-se que tal audiência somente 

não será realizada em caso de i.) indeferimento da petição inicial; ii.) improcedência liminar 

do pedido; iii.) desinteresse de ambas as partes na composição consensual, desde que 

manifestado expressamente; e iv.) discussão de direito que não admita autocomposição. 

Ao instituir a realização da audiência de conciliação ou de mediação como regra geral, 

o CPC/2015 também retomou a técnica escrita de saneamento, vigente no ordenamento 

processual civil brasileiro até a sanção da Lei Federal n.º 8.952/94. Assim, por força do artigo 

357 do novo codex, não se tratando de hipótese de extinção imediata do feito com ou sem 

julgamento antecipado do mérito, as atividades de saneamento do procedimento comum 

ordinário deverão ser realizadas pelo juiz mediante “decisão de saneamento e de 

organização”.   

No entanto, se a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito, o 

artigo 357, § 3.º, do CPC/2015 impõe ao juiz a designação de audiência, a fim de que, em 

                                                           
31 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo código de 
processo civil comentado. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. E-book. p. 363.  
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homenagem ao princípio da cooperação32, preconizado no artigo 6.º do novo codex, seja 

realizado o saneamento compartilhado. Sobre esse dispositivo, José Miguel Garcia Medina33 

ressalva que “à ‘complexidade’, aqui, deve-se dar sentido amplo, não apenas para referir-se 

a questões intrincadas ou sofisticadas, mas também a causas que envolvam grande número 

de questões a serem resolvidas (porque há muitos pedidos, p.ex.)”.  

A propósito, conferindo interpretação ampliativa ao artigo 357, § 3.º, do CPC/2015, o 

FPPC, em seu IV Encontro (Belo Horizonte, 2014), aprovou os Enunciados n.os 298 e 299, 

segundo os quais a audiência de saneamento e organização do processo pode ser realizada 

independentemente de a causa ser complexa, podendo ser designada pelo juiz, inclusive, tão 

somente para ajustar com as partes a fixação de calendário para fase de instrução e decisão, 

conforme autoriza o artigo 191 do novo codex. 

Por fim, na linha da contratualização do processo civil 34, o artigo 357 do CPC/2015, 

em seu § 1.º, confere às partes o direito de solicitar esclarecimentos ou ajustes em relação à 

                                                           
32 “O princípio da cooperação atua diretamente, imputando aos sujeitos do processo deveres. Assim, 
são ilícitas as condutas contrárias à obtenção do “estado de coisas” (comunidade processual de 
trabalho) que o princípio da cooperação busca promover. Essa eficácia normativa independe da 
existência de regras jurídicas expressas. Se não há regras expressas que, por exemplo, imputem ao 
órgão jurisdicional o dever de manter-se coerente com os seus próprios comportamentos, protegendo 
as partes contra eventual comportamento contraditório (venire contra factum proprium) do órgão 
julgador, o princípio da cooperação garantirá a imputação deste dever ao magistrado. Ao integrar o 
sistema jurídico, o princípio da cooperação garante o meio (imputação de uma situação jurídica 
passiva) necessário à obtenção do fim almejado (o processo cooperativo). Repita-se: o princípio da 
cooperação torna devidos os comportamentos necessários à obtenção de um processo leal e 
cooperativo” (DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual 
civil, parte geral e processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 1, p. 127).  
33 MEDINA, José Miguel Garcia. Novo código de processo civil comentado: com remissões e notas 
comparativas ao CPC/1973. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. E-book. p. 792.  
34 Sobre a contratualização do processo civil, regida pelo princípio do respeito ao autorregramento da 
vontade no processo e, corolário lógico, pelo direito fundamental à liberdade, o professor Marcelo 
José Magalhães Bonizzi destaca que “o sistema processual civil, embora seja um ramo do direito 
público, vem cedendo espaço à autonomia da vontade dos litigantes, que agora podem celebrar os 
chamados “negócios jurídicos processuais” com muito mais abrangência do que no passado recente. 
De fato, uma simples comparação entre as aberturas dadas para esse tipo de negócio no CPC de 1973 e 
no CPC de 2015 deixa claro que as regras atuais são muito mais amplas do que as anteriores. Não são 
claras as razões dessa tendência, mas seria ingênuo imaginar que o Estado tenha resolvido prestigiar a 
autonomia da vontade dos litigantes no âmbito processual. O mais provável é que, reconhecendo sua 
incapacidade de gerir o processo civil, especialmente num cenário de forte congestionamento de 
processos nos tribunais, o Estado tenha resolvido ceder espaço nessa administração para que as partes 
possam participar e, portanto, dividir com ele o ônus da gestão de fases e atos importantes do 
processo” (BONIZZI, Marcelo José Magalhães. Estudo sobre os limites da contratualização do 
litígio e do processo. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 269, jul. 2017, p. 
139-149. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl 
&srguid=i0ad82d9a00000166e14ef10111674c16&docguid=If967d7e04c0111e79138010000000000&
hitguid=If967d7e04c0111e79138010000000000&spos=1&epos=1&td=104&context=917&crumb-
action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=true&isFromMultiSumm=true&startChunk= 
1&endChunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018).  
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“decisão de saneamento e de organização”, e, em seu § 2.º, faculta às partes a apresentação de 

delimitação consensual das questões de fato e de direito, sujeita à homologação judicial. 

De pronto, da análise da nova disciplina das audiências, verifica-se que o CPC/2015 

complicou demasiadamente a matéria. Mais: ao incentivar a autocomposição dos litígios, a 

cooperação entre as partes e o juiz e o respeito ao autorregramento da vontade no processo, 

deixou em segundo plano as vantagens decorrentes dos princípios da imediação e da 

concentração35, cuja consolidação era propiciada pela extinta audiência preliminar. 

No que tange a essa celeuma, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery36 

pontuam que: 

 

Ao longo do trâmite do Projeto do CPC, a doutrina já sinalizara 
negativamente em relação à fixação do saneamento depois da audiência de 
conciliação (que, por sua vez, precedia também a apresentação da defesa), 
considerando que há um acréscimo de tempo no que deveria ser um 
procedimento de duração razoável [...] Em sua redação final, o texto do CPC 
foi alterado para fazer caber uma manifestação das partes e uma audiência, 
que serviriam justamente para que as partes pudessem colaborar na 
consecução do saneamento, e também para cobrir o espaço deixado pela 
falta de uma audiência preliminar – mas tudo isso ainda fica alocado 
temporalmente depois da audiência de conciliação e mediação. Tal arranjo 
contribui ainda mais para estender desnecessariamente o processo, já que, 
retomando novamente o exemplo da solução da preliminar, não há sentido 
em conciliação ou mediação se há questão preliminar que pode extinguir o 
processo pendente de análise.  

 

Em contrapartida, poder-se-ia argumentar que a audiência de saneamento e 

organização prevista no artigo 357, § 3.º, do CPC/2015 substitui a audiência preliminar então 

                                                           
35 “O Código de Processo Civil de 2015 reduziu a oralidade processual, mas contraditoriamente, 
manteve técnicas processuais cunhadas originalmente para um processo oral. Com efeito, a sistemática 
introduzida pela Lei 8.952/1994 ao art. 331, § 2.º, do CPC/1973, sob inspiração de ordenamentos 
estrangeiros,39 estava umbilicalmente ligada à oralidade processual. Imaginava-se que partes e juiz, 
de maneira dialogada, identificariam juntos os pontos controvertidos e, incontinenti, debateriam quais 
provas seriam necessárias, tudo isso de maneira oral e concentrada. Quando se transpõe essa técnica 
para o procedimento escrito, ou se perde qualidade da atividade jurisdicional (atentando-se contra a 
garantia do contraditório) ou se compromete a razoável duração do processo. Em outras palavras: ou o 
juiz não dialogará suficientemente com as partes para definir como se desenvolverá a fase instrutória, 
ou ele atrasará severamente a marcha do procedimento para que as partes debatam essas questões por 
meio de petições escritas” (SICA, Heitor Vitor Mendonça. Evolução legislativa da fase de 
saneamento e organização do processo. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 
225, mai. 2016. p. 435-460. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshome 
page/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad82d9a00000166e1846cd311674d4b&docguid=I2 
aece910f25711dfab6f010000000000&hitguid=I2aece910f25711dfab6f010000000000&spos=22&epos 
=22&td=309&context=52&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&is 
FromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 2 dez. 2018). 
36 NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao código de processo 
civil . 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. E-book. p. 1333.  
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preconizada no artigo 331 do CPC/1973, mormente ao se considerar o teor dos Enunciados 

n.os 298 e 299 do FPPC. Ocorre que não há como olvidar que i.) o artigo 334 do CPC/2015 

impõe, como regra geral, a realização de uma audiência de conciliação e de mediação que, 

além de não contar necessariamente com a participação do juiz, antecede a abertura ao réu do 

ensejo de se defender; ii.) o artigo 357, caput e § 3.º, do CPC/2015 determina a realização das 

atividades de saneamento do procedimento comum ordinário mediante técnica escrita, 

restringindo a adoção da técnica oral apenas para causas que apresentem complexidade em 

matéria de fato ou de direito; iii.) ainda que, na esteira da interpretação ampliativa proposta 

pelos Enunciados n.os 298 e 299 do FPPC, a audiência de saneamento e organização venha a 

ser realizada independentemente da complexidade da causa, esta ocorreria em separado da 

audiência de conciliação e de mediação, a qual pode sequer ter contado com a participação do 

juiz; e iv.) a multiplicação de audiências proposta pelo CPC/2015 deixa de assegurar que o 

juiz, quando da prolação da sentença, tenha lembrança dos atos praticados, bem como das 

suas impressões sobre eles, uma vez que, conforme bem destacado por Oscar Valente 

Cardoso37, “o fato de que cada audiência deva ser una e contínua (art. 365) não leva à 

concentração da análise da causa a um período único, em uma ou em poucas audiências, 

realizadas entre datas próximas”. 

Mais próximo da verdade, portanto, está quem afirma que somente poderá ser 

realizada uma audiência preliminar nos moldes daquela prevista nos artigos 300 a 302 CPCM 

se o juiz ou as próprias partes, lançando mão do princípio da adequação do processo, 

contemplado pelo CPC/2015, conformarem o procedimento às peculiaridades do caso 

concreto, notadamente em se tratando de litígio que demande uma maior necessidade de 

organização – tal como ocorre no processo coletivo, por não dispor de regramento específico, 

conforme será defendido no capítulo que segue. 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
37 CARDOSO, O. V. A oralidade no novo código de processo civil: de volta para o passado. In: 
FREIRE, Alexandre; DIDIER Jr., Fredie; MACÊDO, Lucas Buril de; PEIXOTO, Ravi Medeiros 
(org.). Coleção novo CPC: doutrina selecionada - parte geral. 2. ed. Salvador: Jus Podivm, 2016. v. 1. 
p. 705.  
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3 AUDIÊNCIA PRELIMINAR NO PROCESSO COLETIVO 

 

Embora o CPC/2015, inegavelmente, tenha demonstrado preocupação em relação à 

tutela coletiva38, deixou de discipliná-la39, não lhe dedicando um livro, um título ou um 

capítulo sequer. Isso se deve ao fato de que, já entre as suas primeiras deliberações, a 

comissão de juristas encarregada da elaboração do anteprojeto do novo codex, instalada em 30 

de novembro de 2009, assentou que o processo coletivo não seria contemplado, sob os 

argumentos de que i.) nenhum procedimento previsto em lei especial seria objeto de 

regulamentação; e ii.) o Projeto de Lei n.º 5.139/2009, que pretendia conferir uma nova 

disciplina à ação civil pública, encontrava-se em tramitação40 41.  

                                                           
38 Uma vez que, conforme sustenta Hugo Nigro Mazzili, “ele [o CPC/2015] se remeteu expressamente 
ao sistema da Lei da Ação Civil Pública e do Código de Defesa do Consumidor, como no art. 139, X; 
quis que os casos repetitivos fossem julgados por meio do incidente de resolução de demandas 
repetitivas (art. 976 e s.); alargou a atuação do Ministério Público nos litígios coletivos que 
envolvessem a posse de terra rural ou urbana (art. 178, III), o que não é de todo uma novidade, pois o 
CPC de 1973, em seu art. 83, III, já previa a participação do Ministério Público em conflitos coletivos 
possessórios; previu a suspensão dos processos individuais nos casos em que a repercussão geral 
tivesse sido reconhecida (art. 1.037, II); previu também a aplicação da tese jurídica fixada no IRDR a 
processos individuais e coletivos (art. 985); e, de acréscimo, tinha também previsto a hipótese de 
conversão da ação individual em coletiva, matéria que acabou vetada pelo Executivo (art. 333)” 
(MAZZILLI, Hugo Nigro. O processo coletivo e o código de processo civil de 2015. In: ZANETI Jr., 
Hermes. (org.). Repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. Salvador: Jus Podivm, 2016. v. 
8, p. 195). 
39 Como lamentou o saudoso Ministro Teori Zavaski na 8.ª Reunião Ordinária da Comissão Especial 
destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei n.º 8046/2010, realizada em 06 de outubro de 2011: 
“Que novos mecanismos poderíamos agregar a esse Código? Eu disse, no início, que o projeto, em 
parte, sistematiza, mas deixou uma parte importante de fora. O sistema de processo coletivo não foi 
contemplado no Código. Nele, esse projeto em si está fundado numa ideia individualista das 
controvérsias. Então, o processo coletivo vai continuar fora do Código, vai aplicar o Código 
individualista subsidiariamente. Eu acho que já é tempo de imaginarmos que o sistema de 
coletivização da prestação jurisdicional não digo que se sobrepuje às controvérsias individuais, mas 
tem de estar pelo menos no mesmo nível. Se quisermos realmente fazer um Código que tenha ideias 
para vigorar por 10, 20, 30 ou 50 anos, temos de imaginar também o que acontecerá no futuro. Quem 
tem experiência no dia a dia da atividade jurisdicional percebe como é importante encontrarmos 
mecanismos de solução coletiva de problemas, para não repetirmos milhares de vezes as mesmas 
demandas. Então, eu acho importante agregarmos ao sistema o processo coletivo. No meu entender, 
talvez fosse importante criarmos um livro do processo coletivo, em que pudéssemos trazer para dentro 
do sistema esses mecanismos de tutela de direções individuais, de tutela coletiva de direitos 
individuais homogêneos, que hoje estão em leis esparsas e, às vezes, não bem disciplinadas” 
(Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporaria 
s/especiais/54a-legislatura/8046-10-codigo-de-processo-civil/documentos/controle-tramitação-e-notas 
-taquigraficas/nt-06.10.11-cpc. Acesso em: 15 de nov. de 2018). 
40 Ver o relatório dos resultados da primeira fase dos trabalhos da comissão, contendo as decisões 
acerca das proposições temáticas (Disponível em: http://www.senado.gov.br/noticias/agencia/docs/  
novocpc.doc. Acesso em: 25 de nov. de 2018). 
41 Tais alegações, contudo, são facilmente refutáveis, tendo em vista que, “de uma parte, a lei especial 
já existente, fragmentada e falha, estava a merecer mais do que atualização num novo diploma 
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Assim, o CPC/2015 limitou-se a estabelecer normas esparsas a respeito da tutela de 

direitos coletivos lato sensu42 43, frustrando as expectativas dos entusiastas das ações 

coletivas, que clamavam não só pela introdução de regras adequadas às peculiaridades do 

processo coletivo – notadamente em relação à legitimação44, competência45, coisa julgada46 e 

liquidação da sentença47 –, mas também, e principalmente, pela harmonização da pluralidade 

de normas processuais que integram o microssistema coletivo.  

                                                                                                                                                                                     

também especial, mas sim, e sobretudo, estava a merecer sistematização e plena harmonia com o 
processo individual; de outra parte, não é desculpa dizer que a atualização e sistematização caberiam 
ao PL n.º 5.139/2009 (projeto de nova lei de ação civil pública), pois este já tinha sido arquivado 
vários meses antes de a comissão que elaborou o PL n.º 166/2010 (projeto de novo CPC) concluir o 
seu trabalho, e o recurso interposto contra seu arquivamento não foi apreciado pela mesa da Câmara 
dos Deputados nestes anos todos nem foi submetido a Plenário, e nada indica que o será...” 
(MAZZILLI, Hugo Nigro. O processo coletivo e o código de processo civil de 2015. In: ZANETI Jr., 
Hermes. (org.). Repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. Salvador: Jus Podivm, 2016. v. 
8, p. 205-206). 
42 O CDC estabeleceu e definiu, em seu artigo 81, parágrafo único, as categorias que reúnem os 
direitos coletivos lato sensu, in verbis: “Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e 
das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. Parágrafo único. A 
defesa coletiva será exercida quando se tratar de: I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; II - interesses ou direitos coletivos, assim 
entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica 
base; III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem 
comum”. 
43 “Os direitos coletivos lato sensu situam-se num plano intermediário, pois nem estão no campo do 
direito privado, destinado a disciplinar as relações jurídicas entre particulares, nem no do direito 
público, que trata das relações entre o Estado e a sociedade [...] Esses ‘novos’ direitos situam-se num 
campo dos direitos que pertencem a todos, ou a um grupo de pessoas, mas que não são públicos, no 
sentido tradicional dessa expressão. São, isso sim, transindividuais ou metaindividuais, derivados da 
massificação da vida em sociedade e do surgimento de novas espécies de conflitos, claramente 
supraindividuais, e aos quais o processo civil tradicional não é capaz de dar respostas eficazes” 
(WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Anotações sobre as ações coletivas 
no Brasil - presente e futuro. In: ASSIS, Araken de; MOLINARO, Carlos Alberto; GOMES Jr., Luiz 
Manoel; MILHORANZA, Mariângela Guerreiro (org.). Processo coletivo e outros temas de direito 
processual: homenagem 50 anos de docência do Professor José Maria Rosa Tesheiner e 30 anos de 
docência do Professor Sérgio Gilberto Porto.Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 609-610). 
44 O esquema rígido da legitimação é repudiado no processo coletivo, que passa a adotar uma 
legitimação autônoma e concorrente aberta, múltipla, composta. 
45 As normas do microssistema coletivo privilegiam o foro do local dos danos, criando competências 
concorrentes. Ademais, conforme destaca Ada Pellegrini Grinover, “mais importante e reveladora é a 
natureza absoluta da competência territorial” (GRINOVER, Ada Pellegrini. Direito Processual 
Coletivo. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; WATANABE, 
Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o anteprojeto de código brasileiro de processos 
coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 15). 
46 A coisa julgada, rigorosamente restrita às partes no processo individual, tem regime próprio no 
processo coletivo: erga omnes, por vezes secundum eventum litis. 
47 “No processo individual, a liquidação da sentença abrange apenas o quantum debeatur, ao passo que 
na liquidação da sentença coletiva condenatória à reparação dos danos individualmente sofridos 
(interesses ou direitos individuais homogêneos) é necessário, além da quantificação dos prejuízos, 
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Importa referir, não se olvida que a aplicação do novo codex às ações coletivas é 

meramente supletiva e subsidiária48, por força de seu artigo 15; contudo, o fato de o 

microssistema coletivo ser composto de diversos diplomas legais, dotados de regras 

específicas, gera, não raro, controvérsias acerca do procedimento a ser adotado, que poderiam 

ter vindo a ser evitadas pelo CPC/2015 através da regulamentação do processo coletivo – 

mormente ao se considerar o insucesso das tentativas de promulgação de um Código 

Brasileiro de Processos Coletivos. 

 

3.1 O MICROSSISTEMA PROCESSUAL COLETIVO 

 

Em que pese a história mundial do processo coletivo possa encontrar suas origens 

mais distantes no direito romano ou no direito inglês medieval, a consolidação do direito 

processual coletivo, enquanto ramo específico, dotado de princípios, legislação, doutrina e 

disciplina pertinentes, é fenômeno contemporâneo49. No Brasil, embora a Lei da Ação 

Popular (LAP) tenha sido sancionada em 1965 – e reformada em 1977, para conferir tutela 

jurisdicional aos direitos difusos ligados ao patrimônio ambiental, em sentido lato, por 

intermédio da legitimação do cidadão –, o desabrochar legislativo somente ocorreu a partir da 

aprovação da Lei da Ação Civil Pública (LACP), em 1985, seguida pela promulgação da 

CF/1988 e, finalmente, pela instituição do Código de Defesa do Consumidor (CDC), em 

1990. 

A partir do estudo da doutrina italiana – baseada, quanto à tutela de direitos coletivos 

lato sensu, nas class actions norte-americanas50 –, o Brasil passou a ocupar posição de 

                                                                                                                                                                                     

apurar parte do an debeatur (a existência do dano individualmente sofrido e o nexo causal com o dano 
geral reconhecido pela sentença)” (GRINOVER, Ada Pellegrini. Direito Processual Coletivo. In: 
GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; WATANABE, Kazuo (org.). 
Direito processual coletivo e o anteprojeto de código brasileiro de processos coletivos. 1. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 15). 
48 Conforme leciona Daniel Amorim Assumpção Neves, a aplicação das normas existentes no 
CPC/2015 será imprescindível, mas para isso é indispensável que não exista norma expressa aplicável 
ao caso concreto dentro do próprio microssistema. Além disso, a norma processual presente no 
CPC/2015 não pode afrontar os princípios do processo coletivo, o que leva a doutrina a afirmar que a 
aplicação não deve ser subsidiária, mas sim eventual (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual 
de processo coletivo: volume único. 3. ed. rev., atual. e ampl. Salvador: Jus Podivm, 2016. p. 45). 
49 MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. O anteprojeto de código brasileiro de processos coletivos: 
visão geral e pontos sensíveis. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio Gonçalves de 
Castro; WATANABE, Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o anteprojeto de código 
brasileiro de processos coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 16. 
50 Sobre as semelhanças entre as class actions norte-americanas e as ações coletivas brasileiras, ver o 
artigo Class Actions in Brazil – A Model for Civil Law Countries, de Antonio Gidi (GIDI, Antonio. 
Class actions in Brazil: a model for civil law countries. American Journal of Comparative Law, vol. 
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vanguarda entre os países de civil law, implementando um verdadeiro microssistema 

coletivo51, estruturado pela LACP e pelo CDC52, que se interpenetram e se subsidiam, e 

complementado por vários dispositivos esparsos, tais como os artigos 210 a 213, 215, 217 a 

219 e 222 a 224 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), os artigos 80 a 83, 85 e 91 a 

93 do Estatuto do Idoso, os artigos 3.º a 7.º da Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de 

Deficiência, o artigo 17 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) e os artigos 21 e 22 da 

Lei do Mandado de Segurança (LMS). 

Diante da pluralidade de diplomas legais que compõem o microssistema coletivo, 

numerosos estudos doutrinários sobre a matéria passaram a se valer de estratégia 

hermenêutica, no intento de extrair um conjunto de institutos jurídicos comuns capazes de 

servir de base para uma Teoria Geral do Processo Coletivo53. Outrossim, para além do esforço 

da doutrina especializada, a tutela de direitos coletivos lato sensu passou a ser incluída na 

grade curricular de cursos de graduação e pós-graduação, bem como a ser abordada em 

congressos e palestras, de modo que se fortaleceu o entendimento de que havia nascido um 

novo ramo da ciência processual, autônomo na medida em que observa suas próprias normas 

fundamentais54, distintas daquelas do direito processual individual55 . 

As normas fundamentais da tutela jurisdicional coletiva se distinguem, na aplicação 

das suas correlatas na tutela individual, quer por serem específicas, quer por apresentarem 

peculiaridades próprias da lógica do processo coletivo56. Ou seja, as normas fundamentais 

gerais do direito processual, quando aplicadas ao processo coletivo, assumem feição própria e 

                                                                                                                                                                                     

51, 2003; U of Houston Law Center n.º 2006-A-11. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=903188. 
Acesso em: 25 de nov. de 2018). 
51 Importa referir, o uso do termo “microssistema coletivo” não é pacífico na doutrina, havendo quem 
prefira falar em “minissistema coletivo” e em “sistema coletivo único”. 
52 Conforme aponta Daniel Amorim Assumpção Neves, “a doutrina parece tranquila no sentido de 
indicar que o núcleo duro desse microssistema é formado pela Lei da Ação Civil Pública e pelo 
Código de Defesa do Consumido. Para alguns, inclusive, só existiriam o Código de Defesa do 
Consumidor e a ação civil pública, regulada pela Lei 7.347/1985 e reafirmada, contrariada ou 
complementada pelas demais leis [que compõem o microssistema coletivo]” (NEVES, Daniel Amorim 
Assumpção. Manual de processo coletivo: volume único. Manual de processo coletivo: volume 
único. 3. ed. rev., atual. e ampl. Salvador: Jus Podivm, 2016, p. 43). 
53 DIAS, Jean Carlos. Existe um sistema processual coletivo? Uma reflexão a partir da Teoria do 
Direito. In: DIDIER Jr., Fredie; MOUTA, José Henrique; MAZZEI, Rodrigo (org.). Tutela 
jurisdicional coletiva: 2. série. Salvador: Jus Podivm, 2012, p. 385. 
54 Entendidas como princípios e regras. 
55 GRINOVER, Ada Pellegrini. Direito Processual Coletivo. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; WATANABE, Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o 
anteprojeto de código brasileiro de processos coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 11. 
56 DIDIER Jr., Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 
12. ed. Salvador: Jus Podivm, 2018. v. 4. p. 107. 
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diversa, adaptando-se, assim, às peculiaridades da tutela de direitos coletivos lato sensu – tal 

como ocorre com o princípio do devido processo legal57, cujos contornos assumidos merecem 

especial relevo no presente trabalho.  

No processo individual tradicional, conforme aponta Rennan Faria Krüger Thamay58, 

“o grande norte principiológico é traçado pelo princípio do devido processo legal, por ser a 

base para um processo organizado que busque, através de atos concatenados, a obtenção da 

solução da lide”. Ocorre que o devido processo legal, como entendido na jurisdição singular, 

não comporta translado puro e simples para o ambiente processual coletivo, reclamando uma 

reciclagem59. 

A faceta coletiva do princípio do devido processo legal deve ser observada, portanto, 

sob o aspecto de um devido processo social, que se preste a desburocratizar e, principalmente, 

efetivar a tutela dos direitos coletivos lato sensu, em atenção ao princípio da inafastabilidade 

da jurisdição, consagrado no artigo 5.º, inciso XXXV, da CF/1988. Aliás, nesse sentido 

leciona Elton Venturi60: 

 

Sob tais perspectivas é possível determinar-se, assim, uma releitura do 
princípio do devido processo legal, que passa a assumir uma vocação 
coletiva, daí mensurando-se os contornos do devido processo social, 
dependente, muito mais que da ampliação e da desburocratização do 
aparelhamento judiciário ou de alterações legislativas, do abandono da 
dogmática em prol da efetividade da prestação da justiça, da compreensão do 
papel que o Poder Judiciário deve desempenhar na construção do Estado 
Democrático mediante a afirmação dos direitos individuais e sociais 
fundamentais [...] não constitui, em absoluto, qualquer subversão. Trata-se 

                                                           
57 O microssistema coletivo estabelece e fundamenta o devido processo legal coletivo: “falar-se em 
devido processo legal, em sede de direitos coletivos lato sensu, é, inexoravelmente, fazer menção ao 
sistema integrado de tutela processual trazido pelo CDC e LACP” (MARQUES, C. L.; BENJAMIN, 
A. H.; MIRAGEM, B. N. B. Comentários ao código de defesa do consumidor. 1. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2003. v.1., p. 28). Quer dizer: “caso não sejam observadas essas regras e se 
parta para a aplicabilidade das regras ortodoxas liberais e individualistas do processo civil clássico, 
haverá vício de invalidade processual possível de sanção de nulidade absoluta do processo coletivo por 
desrespeito ao princípio do devido processo legal” (ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito 
processual coletivo brasileiro: um novo ramo do direito processual. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 
v. 1, p. 569). 
58 THAMAY, Rennan Faria. Os princípios do processo coletivo. In: ASSIS, Araken de; MOLINARO, 
Carlos Alberto; GOMES Jr., Luiz Manoel; MILHORANZA, Mariângela Guerreiro (org.). Processo 
coletivo e outros temas de direito processual: homenagem 50 anos de docência do Professor José 
Maria Rosa Tesheiner e 30 anos de docência do Professor Sérgio Gilberto Porto. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2012. p. 516. 
59 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Jurisdição coletiva e coisa julgada: teoria geral das ações 
coletivas. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 286. 
60 VENTURI, Elton. Processo civil coletivo: a tutela jurisdicional dos direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos no Brasil. Perspectivas de um Código Brasileiro de Processos Coletivos. 1. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2007. v. 1. p. 151. 
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apenas de emprestar efetiva vigência a um princípio geral de hermenêutica 
acentuado por expressa disposição normativa implementada no ordenamento 
jurídico brasileiro em 1942 [...], segundo a qual “na aplicação da lei, o juiz 
atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. 

 

Cumpre registrar que, para atingir o ideal da efetividade da prestação jurisdicional, o 

princípio do devido processo legal coletivo desdobrou-se em diversos consectários, entre os 

quais se destacam os princípios da adequada representação61, da adequada certificação da 

ação coletiva62, da coisa julgada diferenciada com a extensão secundum eventum litis da 

decisão favorável ao plano individual63, da informação e publicidade adequadas64 e da 

competência adequada65. 

A despeito do notório avanço dos estudos sobre a matéria, bem como da vasta base 

legislativa – que, aliás, apresenta inegáveis méritos66 –, a experiência brasileira tem revelado 

                                                           
61 Aqui, busca-se que a classe, grupo ou categoria esteja bem representada nas demandas coletivas, 
isto é, “representada por um legitimado ativo ou passivo que efetivamente exerça a situação jurídica 
coletiva em sua plenitude e guie o processo com os recursos financeiros adequados, boa técnica e 
probidade” (DIDIER Jr., Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de direito processual civil: processo 
coletivo. 12. ed. Salvador: Jus Podivm, 2018. v. 4. p. 110). 
62 A certificação é entendida como “a decisão que reconhece a existência dos requisitos exigidos e a 
subsunção da situação fática em uma das hipóteses de cabimento previstas na lei para a ação coletiva. 
Através dessa decisão, o juiz assegura a natureza coletiva à ação proposta” (GIDI, Antonio. A class 
action como instrumento de tutela coletiva dos direitos: as ações coletivas em uma perspectiva 
comparada. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. v. 1, p. 466). 
63 À parte que, tendo ingressado individualmente com uma ação, comprovar a identidade dos fatos e 
do direito em relação à ação coletiva que tenha sido julgada procedente, será facultado executar em 
seu benefício a sentença obtida na demanda coletiva. 
64 A concretização desse princípio decorre da adequada notificação dos membros do grupo (fair 
notice) e, também, da informação aos órgãos competentes i.) para propositura da ação coletiva; ii.) 
sobre a instauração do processo coletivo; e iii.) sobre o resultado do seu julgamento. 
65 Trata-se de aplicar, no processo coletivo, a regra que permite ao juiz da causa controlar a 
competência adequada, valendo-se da teoria do forum non conveniens. Ou seja, “o próprio juiz da 
causa, dentro do controle de sua competência, utilizando a regra da Kompetenzkompetenz (o juiz é 
competente para controlar a sua própria competência), já aceito pelo ordenamento nacional, evitaria 
julgar causas para as quais não fosse o juízo mais adequado, quer em razão do direito ou dos fatos 
debatidos (p. ex.: extensão e proximidade com o ilícito), quer em razão das dificuldades de defesa do 
réu. Também seria evitado o uso da competência para obter vantagens processuais, trabalhando como 
limite para que a regra da competência por prevenção não se torne uma disputa pelo foro (DIDIER Jr., 
Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 12. ed. Salvador: 
Jus Podivm, 2018. v. 4, p. 117). 
66 “Em primeiro lugar, o art. 81 do Código consumerista estabelece uma definição legal do que 
constituem os interesses e direitos difusos e coletivos stricto sensu, evitando controvérsias que ainda 
não foram bem resolvidas até hoje em outros países. Além disso, inovando em relação à doutrina 
italiana clássica, estruturou a categoria dos chamados direitos e interesses individuais homogêneos, em 
certa medida inspirada nas class actions americanas de categoria, permitindo assim que direitos 
individuais de origem comum pudessem ser coletivamente tutelados em um único processo, com o 
objetivo de promover o acesso à justiça, a economia processual e uniformidade das decisões” 
(ROQUE, Andre Vasconcelos. As ações coletivas após o novo código de processo civil: para onde 
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sérias deficiências do microssistema coletivo67. Exemplo disso é a ausência de disciplina 

satisfatória acerca de litispendência, conexão, continência e prevenção, brecha legislativa que 

autoriza o processamento de várias ações civis públicas, concomitantes ou sucessivas, em 

diferentes juízos, com a prolação de decisões contraditórias que somente serão harmonizadas 

nas instâncias superiores. 

Desta feita, em um aprofundamento da reflexão sobre a situação do microssistema de 

processos coletivos, importantes processualistas chegaram à conclusão de que, passado o 

período inicial de amadurecimento e consolidação das ações coletivas, era chegada a hora de 

repensar o modelo e, mais do que isso, de reunir as normas hoje esparsas sobre a matéria em 

uma ordenação geral e sistemática68, tendo em vista que a regulação da tutela de direitos 

coletivos lato sensu em uma complexa interação de normas autorremissivas cria um sistema 

inconsistente, que apresenta muitas dificuldades práticas69. 

 

3.2 OS PROJETOS DE CODIFICAÇÃO 

 

A primeira proposta de sistematização da matéria, elaborada por Antonio Gidi, foi 

concluída em 2002 e publicada em 200370. Fruto de dez anos de pesquisa71, o anteprojeto, 

                                                                                                                                                                                     

vamos? In ZANETI Jr., Hermes. (org.). Repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. 
Salvador: Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 160). 
67 “São variados os exemplos de aplicação das normas presentes nas leis que compõem o 
microssistema coletivo e mesmo da aplicação residual do Código de Processo Civil, mas nem sempre 
a realidade confirma uma opção uníssona de interpretação de qual a norma a ser aplicada”. (NEVES, 
Daniel Amorim Assumpção. Manual de processo coletivo: volume único. 3. ed. rev., atual. e ampl. 
Salvador: Jus Podivm, 2016, p. 45). 
68 Consoante sustenta Antonio Gidi, ainda que nenhuma inovação significativa seja proposta, pelo 
menos cinco objetivos importantes poderiam ser facilmente alcançados através da promulgação de um 
Código de Processo Civil Coletivo: i.) a reunião material de normas processuais coletivas esparsas em 
um sistema ordenado; ii.) o fim de um duplo sistema, em que há margem para se dizer que há dois 
tipos de ações em tutela de direitos de grupos (uma “ação coletiva” e uma “ação civil pública”); iii.) a 
supressão  das desnecessárias diferenças entre o procedimento das demandas coletivas em defesa de 
direitos transindividuais e individuais homogêneos; iv.) a correção dos erros e discrepâncias 
jurisprudenciais, associada ao esclarecimento das ambiguidades da lei; e v.) a introdução de inovações 
pontuais, mediante o aprimoramento de algumas regras e a colmatação de lacunas (GIDI, Antonio. 
Rumo a um código de processo civil coletivo: a codificação das ações coletivas do Brasil. 1. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, p. 23-25). 
69 ROQUE, Andre Vasconcelos. As ações coletivas após o novo código de processo civil: para onde 
vamos? In ZANETI Jr., Hermes. (org.). Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. 
Salvador: Jus Podivm, 2016, v. 8. p. 173-174. 
70 A proposta foi originalmente publicada por Antonio Gidi em sua tese de doutoramento (A class 
action como instrumento de tutela coletiva dos direitos. As ações coletivas em uma perspectiva 
comparada, PUC-SP, 2003), sendo posteriormente reproduzida na Revista de Processo, vol. 111, 2003, 
p.192. Foi, ainda, traduzida para o inglês, espanhol, francês e italiano. Cf. The class action code: a 
model foi civil-law countries, Arizona Journal of International and Comparative Law, vol. 23, 2005, p. 
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intitulado Código de Processo Civil Coletivo: um Modelo para Países de Direito Escrito, teve 

como tônica geral aperfeiçoar os instrumentos de direito positivo dos países de civil law para 

a tutela de direitos coletivos lato sensu, à luz da experiência internacional acumulada com a 

prática das ações coletivas. 

Ainda em 2002, durante o VII Seminário Internacional coorganizado pelo Centro di 

Studi Giuridici Latino Americani dell'Università degli Studi di Roma – Tor Vergata, pelo 

Istituto Italo-Latino Americano e pela Associazione di Studi Sociali Latino-Americani, 

Antonio Gidi defendeu a instituição de um Código Modelo para os países ibero-americanos, 

que inspirasse futuras reformas legislativas acerca da matéria, tomando como ponto de partida 

as sistemáticas norte-americana das class actions e brasileira das ações coletivas72. Acolhendo 

e amadurecendo a ideia, o então Presidente do IIDP, Roberto Berizonce, nomeou, para a 

condução dos trabalhos, comissão formada pelos professores Ada Pellegrini Grinover, Kazuo 

Watanabe e Antonio Gidi, que logrou apresentar uma proposta de CMPC já nas XVIIIas 

Jornadas Ibero-americanas de Direito Processual (Montevidéu, 2002), derradeiramente 

aprovada, após sofrer aperfeiçoamentos73, nas XIXas Jornadas Ibero-americanas de Direito 

Processual (Caracas, 2004). 

A partir do final de 2003, as discussões envolvendo o CMPC alcançaram os cursos de 

pós-graduação stricto sensu brasileiros, reavivando a vontade de se avançar, sob o prisma 

                                                                                                                                                                                     

37; Il codice del processo civile collettivo: um modello per i paesi di diritto civile, Rivista Trimestrale 
di Diritto e Procedura Civile, anno LIX, Fasc 2, p. 698-711; Código de proceso civil colectivo: um 
modelo para países de derecho civil. Revista Práctica de Derecho de Daños, vol. 11, 2003, p. 56, 
também publicado em XXVI Congresso Colombiano de Derecho Procesal, Universidad Libre, 2005, 
p. 601, em Revista de Derecho Procesal, 2004, e em Revista Vasca de Derecho Procesal y Arbitraje, 
vol. 16, 2004, p. 753. 
71 “O Anteprojeto Original não foi construído às pressas. Como já mencionamos, foi fruto de dez anos 
de intensa pesquisa, coletando ideias de diversos países e refletindo cuidadosamente sobre o assunto. 
Mas também não é perfeito nem completo” (GIDI, Antonio, op. cit., p. 444). 
72 Esclarecem Roberto Berizonce, Ada Pellegrini Grinover e Angel Landoni Sousa: “A ideia de um 
Código Modelo de Processos Coletivos para Ibero-América surgiu em Roma, numa intervenção de 
Antonio Gidi, membro brasileiro do Instituto Ibero-americano de Direito Processual, reunido em maio 
de 2002, no VII Seminário Internacional coorganizado pelo ‘Centro di Studi Giuridici Latino 
Americani’ da ‘Università degli Studi di Roma – Tor Bergata’, pelo ‘Istituto Italo-Latino Americano’ 
e pela ‘Associazione di Studi Sociali Latino-Americani’. E foi ainda em Roma que a Diretoria do 
Instituto Ibero-americano amadureceu a ideia, incorporando-a com entusiasmo. E, em Assembleia, foi 
votada a proposta de se empreender um trabalho que levasse à elaboração de um Código Modelo de 
Processos Coletivos para Ibero-américa, nos moldes dos já editados Códigos Modelo de Processo 
Civil e de Processo Penal” (Exposição de motivos do CMPC. Disponível em: 
http://www.iibdp.org/images/codigos_modelo/IIDP_Codigo_Modelo_de_Procesos_Colectivos_Para_I
beroamerica.pdf. Acesso em: 1 dez. 2018). 
73 A comissão revisora, composta pelos professores Ada Pellegrini Grinover, Aluisio Gonçalves de 
Castro Mendes, Anibal Quiroga León, Antonio Gidi, Enrique M. Falcón, José Luis Vázquez Sotelo, 
Kazuo Watanabe, Ramiro Bejarano Guzmán, Roberto Berizonce e Sergio Artavia, editou a versão 
final da proposta de CMPC. 
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formal e material, em termos de aprimoramento das normas pertinentes à tutela coletiva74. No 

âmbito da Faculdade de Direito da USP, os professores e pós-graduandos da disciplina 

“Processos Coletivos” 75, ao analisaram e debaterem o CMPC, com o fito de verificar como e 

onde suas normas poderiam ser incorporadas, com vantagem, pela legislação brasileira, 

idealizaram um Código Brasileiro de Processos Coletivos, que aperfeiçoasse o sistema, sem 

desfigurá-lo76. 

Sob a coordenação de Ada Pellegrini Grinover, foi elaborado, então, o Anteprojeto de 

Código Brasileiro de Processos Coletivos, cuja primeira versão foi apresentada pelo Instituto 

Brasileiro de Direito Processual (IBDP) ao Ministério da Justiça no segundo semestre de 

2005. Submetido à consulta pública, o Anteprojeto recebeu sugestões de aperfeiçoamento 

advindas da Casa Civil, da Secretaria de Assuntos Legislativos, da Procuradoria da Fazenda 

Nacional, do Fundo dos Interesses Difusos e dos Ministérios Públicos de Minas Gerais, 

Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, tendo sido algumas delas incorporadas em sua versão 

final reapresentada ao Ministério da Justiça, datada de 2006. 

Já na esfera das Faculdades de Direito da UERJ e da UNESA, os professores e pós-

graduandos das disciplinas77 “Direito Processual Coletivo” e “Tutela dos Interesses 

Coletivos” travaram debates em torno não só do CMPC, mas também do Anteprojeto de 

Código Brasileiro de Processos Coletivos, visando à apresentação de sugestões para o 

aperfeiçoamento do trabalho conduzido pela USP78. As discussões, contudo, evoluíram para 

                                                           
74 MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. O anteprojeto de código brasileiro de processos coletivos: 
visão geral e pontos sensíveis. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio Gonçalves de 
Castro; WATANABE, Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o anteprojeto de código 
brasileiro de processos coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 17. 
75 Ministrada em dois semestres por Ada Pellegrini Grinover e Kazuo Watanabe. 
76 Segundo Ada Pellegrini Grinover, “a tônica do Anteprojeto é a de manter, em sua essência, as 
normas da legislação em vigor, aperfeiçoando-as por intermédio de regras não só mais claras, mas 
sobretudo mais flexíveis e abertas, adequadas às demandas coletivas. Corresponde a essa necessidade 
de flexibilização da técnica processual um aumento dos poderes do juiz – o que, aliás, é uma tendência 
até do processo civil individual” (Exposição de motivos do Anteprojeto de Código Brasileiro de 
Processos Coletivos, publicada no apêndice de GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio 
Gonçalves de Castro; WATANABE, Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o anteprojeto de 
código brasileiro de processos coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007). 
77 Ministradas por Aluisio Gonçalves de Castro Mendes. 
78 Conforme aponta Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, “a discussão em torno do Anteprojeto de 
Código Brasileiro de Processos Coletivos desenvolveu-se, paralela e concomitantemente, ao longo de 
todo o primeiro semestre letivo de 2005, dando prosseguimento aos debates realizados no ano de 
2004, em torno do Código Modelo de Processos Coletivos e de reflexões comparativas, que 
procuravam, em especial, apontar para uma maior efetividade do processo coletivo, com o seu 
fortalecimento e consecução dos seus escopos de acesso à Justiça, de economia processual e judicial, 
de celeridade na prestação jurisdicional, de preservação do princípio da isonomia em relação ao direito 
material e do equilíbrio entre as partes na relação processual” (Exposição de motivos do Anteprojeto 
de Código Brasileiro de Processos Coletivos, publicada no apêndice de GRINOVER, Ada Pellegrini; 
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uma reestruturação mais ampla do texto original, culminando na elaboração, sob a 

coordenação de Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, de um novo Anteprojeto de Código 

Brasileiro de Processos Coletivos, que foi apresentado pelo IBDP ao Ministério da Justiça 

também no segundo semestre de 2005. 

 Em 2008, foi constituída Comissão Especial, formada por juristas e integrantes da 

magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e da advocacia, para analisar os 

dois Anteprojetos de Código Brasileiro de Processos Coletivos encaminhados ao Ministério 

da Justiça; entretanto, depois de inúmeras reuniões e audiências públicas, recuou-se na 

proposta ambiciosa de sistematização da matéria, frustrando as expectativas de doutrinadores 

e processualistas partidários da codificação79.  

Impende destacar que os Anteprojetos não estavam imunes a críticas; aliás, uma das 

maiores que receberam, apontada por Antonio Gidi80, refere-se ao fato de que, além de serem 

muito parecidos, quase fungíveis81, nenhum dos dois traz inovações significantes, limitando-

se a consolidar o regime processual já existente e, ainda, a incluir algumas propostas 

retrógradas, seriamente prejudiciais à tutela dos direitos de grupo. Todavia, permanecia – e 

permanece – uníssona a necessidade de sistematização das normas esparsas que versam sobre 

a tutela dos direitos coletivos lato sensu, ante a premência de munir o processo coletivo de 

instrumentos adequados aos objetivos das ações coletivas82. 

                                                                                                                                                                                     

MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; WATANABE, Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o 
anteprojeto de código brasileiro de processos coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007). 
79 ROQUE, Andre Vasconcelos. As ações coletivas após o novo código de processo civil: para onde 
vamos? In ZANETI Jr., Hermes. (org.). Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. 
Salvador: Jus Podivm, 2016, v. 8. p. 176. 
80 GIDI, Antonio. Rumo a um código de processo civil coletivo: a codificação das ações coletivas no 
Brasil. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 3. 
81 Depois da publicação da primeira versão do Anteprojeto da USP, foram iniciados os trabalhos para 
o Anteprojeto da UERJ/UNESA, de modo que, em uma versão posterior, o Anteprojeto da USP 
utilizou-se de algumas das propostas de aprimoramento provenientes do Anteprojeto da 
UERJ/UNESA. 
82 Aluisio Gonçalves de Castro Mendes sustenta que “há que se ter sempre presente os escopos das 
ações coletivas, que devem inspirar a elaboração do Código Brasileiro de Processos Coletivos e que 
podem ser sistematizados basicamente em quatro objetivos principais: a) a ampliação do acesso à 
Justiça, de modo que os interesses da coletividade, como o meio ambiente, não fiquem relegados ao 
esquecimento; ou que causas de valor individual menos significantes, mas que reunidas representam 
vultosas quantias, como os direitos dos consumidores, possam ser apreciadas pelo Judiciário; b) que as 
ações coletivas representem, de fato, economia judicial e processual, diminuindo, assim, o número de 
demandas ajuizadas, originárias de fatos comuns e que acabam provocando acúmulo de processos, 
demora na tramitação e perda na qualidade da prestação jurisdicional: ao invés de milhões ou milhares 
de ações, sonhamos com o tempo em que conflitos multitudinários, como o ocorrido em torno dos 
expurgos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), possam ser resolvidos mediante uma 
única demanda e um único processo; c) com isso, as ações coletivas poderão oferecer, também, maior 
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3.3 O PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO COMO ALTERNATIVA 

 

A atual fase metodológica da ciência do processo, denominada neoprocessualismo, 

formalismo-valorativo83 ou, ainda, formalismo ético84, tem como escopo romper a aplicação 

formalista do direito processual e o utilizar como instrumento de efetivação de direitos 

fundamentais, mantendo o equilíbrio entre a garantia do devido processo legal e a aplicação 

racional das formas85. Concebida no contexto histórico do neoconstitucionalismo86 87, essa 

construção teórica tem como fio condutor o princípio da inafastabilidade da jurisdição, 

entendido sob o viés do acesso à tutela jurisdicional tempestiva, efetiva e adequada ao direito 

reclamado88.  

                                                                                                                                                                                     

segurança para a sociedade, na medida que estaremos evitando a prolação de decisões contraditórias 
em processos individuais, em benefício da preservação do próprio princípio da igualdade: o processo, 
sendo coletivo, servirá como instrumento de garantia da isonomia e não como fonte de desigualdades; 
e d) que as ações coletivas possam ser instrumento efetivo para o equilíbrio das partes no processo, 
atenuando as desigualdades e combatendo as injustiças praticadas no Brasil” (MENDES, Aluisio 
Gonçalves de Castro. O anteprojeto de código brasileiro de processos coletivos: visão geral e pontos 
sensíveis. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; WATANABE, 
Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o anteprojeto de código brasileiro de processos 
coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 32). 
83 Fredie Didier Jr. aponta que Carlos Alberto Alvaro de Oliveira costumava denominar esta fase do 
desenvolvimento do direito processual de formalismo-valorativo, exatamente “para destacar a 
importância que se deve dar aos valores constitucionalmente protegidos na pauta de direitos 
fundamentais na construção e aplicação do formalismo processual” (DIDIER Jr., Fredie. Curso de 
direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e processo de 
conhecimento. 17. ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 1, p. 45). 
84 Expressão utilizada por José Manuel Rodríguez Uribes (URIBES, José Manuel Rodríguez. 
Formalismo ético y constitucionalismo. Valencia: Tirant lo Blanch, 2002, p. 101 e segs.). 
85 CAMBI, E. A. S. Neoconstitucionalismo e neoprocessualismo: direitos fundamentais, políticas 
públicas e protagonismo judiciário. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 115. 
86 Termo cunhado por Susanna Pozzolo (POZZOLO, Susanna. Neoconstituionalismo y la 
especificidad de la interpretación constitucional. Doxa, v. 210 II, 1998, p. 339. Disponível em: 
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/23582844322570740087891/cuaderno21/vol 
II/DOXA21Vo.II_25.pdf. Acesso em: 1 dez. 2018). 
87 Importa consignar que, segundo Humberto Ávila, as mudanças fundamentais da teorização e 
aplicação do Direito Constitucional preconizadas pelo movimiento do neoconstitucionalismo, de orden 
normativa (“da regra ao principio”), metodológica (“da subsunção à ponderação”), axiológica (“da 
justiça geral à justiça peculiar”) e organizacional (“do Poder Legislativo ao Poder Judiciário”) –, não 
encontram suporte no ordenamento constitucional brasileiro (ÁVILA, H. B.“Neoconstitucionalismo”: 
entre a “ciencia do direito” e o “direito da ciencia”. Revista Eletrônica de Direito do Estado: Salvador, 
jan. – mar. 2009, n. 17. Disponível em: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&sou 
rce=web&cd=1&ved=2ahUKEwj5kfqZgYXfAhXKDZAKHeteBb4QFjAAegQIABAC&url=http%3A
%2F%2Frevistas.unifacs.br%2Findex.php%2Fredu%2Farticle%2FviewFile%2F836%2F595&usg=A
OvVaw0tfJtJKNDj4PpvIoTeAmIQ. Acesso em: 2 dez. 2018). 
88 Fredie Didier Jr. explica que “o princípio da inafastabilidade da jurisdição garante uma tutela 
adequada à realidade de direito material, ou seja, garante o procedimento, a espécie de cognição, a 
natureza do provimento e os meios executórios adequados às peculiaridades da situação litigiosa. Do 
princípio da inafastabilidade, é possível retirar o princípio da adequação. Também é possível retirá-lo 
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Nesse sentido, não é por acaso que o artigo 1.º do CPC/2015, com forte caráter 

simbólico, dispõe que “o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme 

os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa 

do Brasil, observando-se as disposições deste Código” . Em verdade, esse dispositivo legal 

alerta para o fato de que o princípio constitucional do devido processo legal não deve se ver 

enclausurado em normas infraconstitucionais e de natureza procedimental, insensíveis às 

particularidades da demanda e às necessidades dos sujeitos processuais, sob pena de a tutela 

jurisdicional, ao fim e ao cabo, não ser efetivamente prestada89.  

Da concepção neoprocessualista se extrai, portanto, a imprescindibilidade da 

flexibilização do procedimento às exigências da causa, ou seja, da adaptação das regras 

procedimentais inadequadas às peculiaridades do caso concreto, que impeçam, por exemplo, a 

efetivação de direitos fundamentais90. Não por outra razão, o CPC/2015 contemplou o 

princípio da adequação, em suas facetas i.) legislativa, que informa a produção legislativa das 

regras processuais; ii.) jurisdicional, que permite ao juiz amoldar o iter procedimental ao caso 

sub judice – e não mais fazer com que apenas este tenha que se adequar ao procedimento 

previamente estabelecido pelo legislador –; e iii.) negocial, que faculta às partes a 

conformação negocial do procedimento91. 

Para o presente trabalho, merecem especial atenção as modalidades jurisdicional e 

negocial do princípio da adequação, tendo em vista que estas se implementam in concreto, 

isto é, em um determinado processo. Aqui, a ideia é que cabe ao órgão jurisdicional 

prosseguir na empresa da adequação do processo iniciada pelo legislador, tendo em vista que, 

                                                                                                                                                                                     

do direito fundamental a um processo devido: processo devido é processo adequado” (DIDIER Jr., 
Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 
processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 1, p. 114-115). 
89 CAMBI, E. A. S.; NEVES, Aline Regina das. Flexibilização procedimental no novo código de 
processo civil. In: DIDIER Jr., Fredie; MACÊDO, Lucas Buril de; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, 
Alexandre (org.). Coleção novo CPC: doutrina selecionada – parte geral. 2. ed. Salvador: Jus Podivm, 
2016. v. 1. p. 624. 
90 O saudoso professor Galeno Lacerda já sustentava que “[t]ão impróprio é definir o arado como 
adjetivo da terra, o piano como adjetivo da música, quanto o processo como adjetivo do direito em 
função do qual ele atua”, concluindo que “o Código representa, na verdade, o sistema legal de 
adequação do processo, como instrumento, aos sujeitos que o acionam, ao objeto sobre o qual atua, e 
aos fins da respectiva função judiciária, polarizado sempre para a declaração e realização do direito em 
concreto” (LACERDA, Galeno. O código como sistema legal de adequação do processo. Revista do 
Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul: comemorativa do cinquentenário (1926-1976), p. 163 
e 170). 
91 DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte 
geral e processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 1. p. 114. 
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em razão da natural abstração do texto normativo, este pode ignorar peculiaridades de 

situações concretas somente constatáveis caso a caso92. 

Importa referir, a adequação do procedimento in concreto não se trata de atividade 

exercida isoladamente pelo juiz, dependendo, para sua legitimação, da participação das partes, 

instrumentalizada pela garantia constitucional do contraditório93. Com efeito, o diálogo entre 

as partes e entre as partes e os órgãos judiciais, estimulado pelo CPC/2015, constitui elemento 

inafastável da flexibilização procedimental, sem o qual se esvazia a técnica e inviabiliza a 

celebração de convenções processuais. Mais: a participação das partes na fixação e na 

adequação do procedimento à causa, sem prejudicar a isonomia, pode trazer vários benefícios, 

como a concretização da cooperação processual, a litigância de boa-fé e a redução de questões 

preliminares, incidentes e recursos94. 

À medida que o ordenamento jurídico foi abrindo espaço para a adequação e 

contratualização do processo, passou-se a se questionar a possibilidade de flexibilização 

procedimental em lides que tivessem como objeto direitos coletivos lato sensu, uma vez que 

indisponíveis95. Nesse ínterim, a melhor doutrina debruçou-se sobre a matéria, concluindo que 

a indisponibilidade sobre o direito material, conforme bem destaca Antonio do Passo 

Cabral96, “não leva necessariamente à indisponibilidade sobre as situações jurídicas 

processuais, até porque a convenção processual pode reforçar a proteção que o ordenamento 

jurídico atribui aos bens com algum grau de indisponibilidade”.  

                                                           
92 Ibidem, p. 117. 
93 O artigo 841 do Código Civil preconiza que só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado 
admite-se transação. Entretanto, como ressalta Alexandre Amaral Gavronski, “cotidianamente 
ocorrem milhares de autocomposições envolvendo direitos coletivos, tanto fora do processo judicial, 
em especial por meio de compromissos de ajustamento de conduta, principal instrumento 
extraprocessual de negociação, como no curso de ações civis públicas ou ações coletivas, por meio de 
acordos firmados entre os legitimados coletivos e os réus e levados para homologação judicial ou 
como fundamento de requerimento para extinção da ação por desaparecimento do interesse 
processual” (GAVRONSKI, Alexandre Amaral. Autocomposição no novo CPC e nas ações coletivas. 
In ZANETI Jr., Hermes. (org.). Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1. ed. 
Salvador: Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 351). 
94 CAMBI, E. A. S.; NEVES, Aline Regina das. Flexibilização procedimental no novo código de 
processo civil. In: DIDIER Jr., Fredie; MACÊDO, Lucas Buril de; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, 
Alexandre (org.). Coleção novo CPC: doutrina selecionada – parte geral. 2. ed. Salvador: Jus Podivm, 
2016. v. 1. p. 625-626. 
95 Isso porque, conforme aponta Fredie Didier Jr., “a organização do processo não prescinde de uma 
distribuição das funções que devam ser exercidas pelos sujeitos processuais. Cada um deles exerce um 
papel, mais ou menos relevante, na instauração, no desenvolvimento e na conclusão do processo” 
(DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte 
geral e processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 1, p. 120). 
96 CABRAL, Antonio do Passo. As convenções processuais e o termo de ajustamento de conduta. In 
ZANETI Jr., Hermes. (org.). Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1. ed. Salvador: 
Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 329. 
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No mesmo sentido lecionam Fredie Didier Jr. e Hermes Zaneti Jr. 97, senão veja-se: 

 

[...] podemos afirmar que é possível aplicar, então, por analogia, o 
regramento da autocomposição aos chamados direitos coletivos (lato sensu), 
basicamente , mas não só, pelas seguintes razões, enumeradas pela doutrina: 
a) no momento em que se reconhece constitucionalmente a tutela dos 
direitos coletivos, não se pode impedir a efetivação deles, cerceando a 
atuação de quem por eles compete lutar, especialmente se a autocomposição 
se mostrar o meio mais adequado; b) a indisponibilidade não será afetada, na 
medida em que visa, com a autocomposição, a sua maior efetivação; c) a 
efetivação dos direitos exige sua concretização mediante interpretação e 
aplicação do direito ao caso concreto. 

 

A propósito, comungando com esse entendimento, o FPPC aprovou, em seu III 

Encontro (Rio de Janeiro, 2014), o Enunciado n.º 135, que dispõe que a indisponibilidade do 

direito material não impede, por si só, a celebração de negócio jurídico processual, e, em seu 

IV Encontro (Belo Horizonte, 2014), os Enunciados n.os 253 e 255, que autorizam não só a 

elaboração de negócio processual pelo Ministério Público quando atua como parte, como 

também a celebração de convenção processual coletiva98.  

Desta feita, partindo da premissa de que é possível a adequação jurisdicional e 

negocial do processo coletivo, visto que tem como escopo não a renúncia, mas a própria 

concretização do direito defendido, isto é, sua interpretação à luz do caso concreto e de todo o 

sistema jurídico, com a especificação dos elementos necessários à sua efetivação99, resta 

apurar de que modo essa construção dialogal pode ser realizada, a fim de que alcance sua 

máxima potencialidade. 

Assim, considerando que i.) as demandas que versam sobre a tutela de direitos 

coletivos lato sensu são intrinsecamente complexas100; ii.) a autocomposição em ações 

                                                           
97 DIDIER Jr., Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 
12. ed. Salvador: Jus Podivm, 2018. v. 4, p. 337. 
98 Não obstante, para que tais convenções processuais coletivas sejam celebradas, é preciso que haja 
legitimação negocial coletiva por parte do ente que a celebre. Nesse sentido, ibidem, p. 348. 
99 GAVRONSKI, Alexandre Amaral. Autocomposição no novo CPC e nas ações coletivas. In 
ZANETI Jr., Hermes. (org.). Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1. ed. Salvador: 
Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 355. 
100 Fredie Didier Jr. e Hermes Zaneti Jr. sustentam que “não há melhor exemplo de causa complexa do 
que o processo coletivo: fatos complexos, com alta conflituosidade interna, avaliação da adequada 
representação do legitimado ativo, determinação do polo passivo, a definição do grupo, os contornos 
do objeto litigioso, a necessidade de oitiva de amici curiae e de audiências públicas, a determinação da 
distribuição dinâmica do ônus da prova etc.” (DIDIER Jr., Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de 
direito processual civil: processo coletivo. 12. ed. Salvador: Jus Podivm, 2018. v. 4, p. 348). 
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coletivas deve ser a mais bem informada possível101; e iii.) o juiz, quando estão em jogo 

direitos e interesses coletivos, assume papel mais ativo no que tange à direção do processo102,  

tem-se que a melhor alternativa para a mitigação das falhas do microssistema coletivo 

consiste na introdução, através do princípio da adequação – jurisdicional ou negocial – de 

uma audiência preliminar nos moldes daquela prevista nos artigos 300 a 302 CPCM. A esse 

entendimento também chegaram, inclusive, Paulo Henrique dos Santos Lucon e Daniela 

Monteiro Gabbay103, como se afere da passagem ora transcrita: 

 

Propõe-se [...] que o princípio do contraditório, a que se submetem as partes 
e o juiz, permita a construção dialogal do objeto da demanda, sendo 
considerado como baliza minimalizadora dos efeitos distorcidos da aplicação 
rígida dos princípios da preclusão, da disposição e eventualidade, no que 
concerne à definição do thema probandum e thema decidenndum. E o locus 
ideal para que isso ocorra parece ser a audiência preliminar, na qual as 
atividades saneadora e gerencial do juiz sobressaem, havendo oralidade e 
imediatidade no contato do magistrado com as partes. 

 

De plano, mister se faz observar que tanto o CMPC, como os Anteprojetos da USP e 

da UERJ/UNESA, reproduzem o teor dos artigos 300 a 302 CPCM,  preconizando, em seus 

artigos 11, 25 e 18, respectivamente, a realização de uma audiência preliminar quando 

encerrada a fase postulatória. Nota-se, pois, que o CMPC e os Anteprojetos de Código 

                                                           
101 “Acordos muito precoces, sem as informações necessárias sobre os impactos, a extensão e as 
consequências do ilícito ou do dano e sem condições de afirmar quais as medidas necessárias ou mais 
adequadas para sua mitigação e reparação, tendem a ser prejudiciais à tutela dos direitos e devem ser 
controladas pelo juiz no momento da homologação” (Ibidem, p. 358). 
102 José Carlos Barbosa Moreira alertava que juiz atuante não é sinônimo de juiz prepotente ou mesmo 
de juiz autoritário: “Que ao órgão judicial caiba um papel ativo não quer dizer que lhe toque impor aos 
litigantes o modo de efetuar as operações que a lei defere a estes. Toca-lhe, sim, estimulá-las a optar, 
com toda a clareza necessária, deixando-os porém inteiramente livres quanto ao sentido da opção. Isso 
é especialmente importante na tentativa de conciliação, que não deve degenerar em constrangimento a 
acordo indesejado; mas também o é no que respeita à dissipação de obscuridades, para determinação 
precisa dos termos do litígio, e a outros temas. "Ativar" o juiz, repita-se ainda uma vez, é induzi-lo à 
maior colaboração possível em obra comum, e não substituir pelo seu o antigo monopólio das partes. 
‘Juiz ativo’ não significa necessariamente ‘litigantes passivos’” (BARBOSA MOREIRA, José Carlos. 
Saneamento do processo e audiência preliminar. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, vol. 40, out. – dez. 1985. p. 109-135. Disponível em: http://revistadostribunais.com.br/ 
maf/app/widgetshomepage/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad82d9a0ment?&src=rl&srguid=i
0ad82d9a00000166e1846cd311674d4b&docguid=I2aece910f25711dfab6f010000000000&hitgu 
id=I2aece910f25711dfab6f010000000000&spos=22&epos=22&td=309&context=52&crumb-ac 
tion=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&end 
Chunk=1. Acesso em: 4 nov. 2018). 
103 LUCON, Paulo Henrique dos Santos; GABBAY, Daniela Monteiro. Superação do modelo 
processual rígido pelo anteprojeto do código brasileiro de processos coletivos, à luz da atividade 
gerencial do juiz. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; 
WATANABE, Kazuo (org.). Direito processual coletivo e o anteprojeto de código brasileiro de 
processos coletivos. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 78-79. 



43 

 

Brasileiro de Processos Coletivos apostaram na audiência preliminar como mecanismo de 

transformação do juiz em um verdadeiro gestor do processo coletivo, que, ao invés de se 

limitar às alegações suscitadas de forma concentrada na petição inicial e na contestação, 

dialogue com as partes, buscando a transação104 e, se esta resultar inexitosa, o esclarecimento 

dos fatos alegados e a fixação dos pontos controvertidos. 

Importante observar também que, consoante ensina o professor Álvaro Pérez 

Ragone105, “a finalidade de uma justiça equitativa e proporcional já vislumbrada na 

audiência preliminar impõe o exercício da direção e gestão ativa, que se soma à colaboração 

das partes para a persecução de tão digno fim”. Ou seja, para a concretização plena das 

funções saneadora stricto sensu, esclarecedora, instrutória e abreviadora da audiência 

preliminar, é preciso buscar um ponto de equilíbrio entre os poderes do juiz e a liberdade das 

partes106, entre a rigidez e a flexibilidade do procedimento, de modo a se permitir, mediante 

atividade dialogal, pautada no princípio da oralidade e seus corolários, a construção dos 

contornos fáticos e jurídicos do objeto da ação coletiva – e, por conseguinte, a otimização da 

prestação jurisdicional. 

Nesta senda, a introdução, no processo coletivo, de uma audiência preliminar nos 

moldes daquela prevista no CPCM, mediante a adequação jurisdicional ou negocial do 

                                                           
104 “Dada a magnitude dos interesses e dos direitos atrelados ao processo coletivo, bem como em 
função de seu possível alcance perante a vida de um significativo número de jurisdicionados, não se vê 
como seja possível não redobrar esforços em favor da conciliação, sendo o ambiente da audiência 
preliminar ideal para tal intento. Ao que se acredita, trata-se de ato processual que acolhe o melhor 
daquilo que é esperado da efetividade e da tempestividade de um processo judicial. É que, ao natural, 
no desfecho amigável, não há espaço para o tudo ou nada. Não existem o ganhar ou perder, que tanto 
influenciam o comportamento das partes” (LANES, Júlio Cesar Goulart. Processo civil coletivo 
(Projeto de Lei n.º 5.139, de 2009) e a audiência preliminar : contribuições para a efetividade e a 
tempestividade. Canoas: Revista Direito e Democracia, vol. 11, jul. – dez. 2010. p. 237-249. 
Disponível em: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja 
&uact=8&ved=2ahUKEwiM_KnThYXfAhXLCpAKHR20BEoQFjAAegQIBBAC&url=http%3A%2
F%2Fwww.periodicos.ulbra.br%2Findex.php%2Fdireito%2Farticle%2Fdownload%2F2587%2F1813
&usg=AOvVaw2sKYCQWh-qQVCcEJO6ihap. Acesso em: 2 dez. 2018). 
105 RAGONE, Álvaro Pérez. La revalorización de la audiencia preliminar o preparatória : una 
mirada desde la justicia distributiva en el processo civil. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, vol. 252, fev. 2016. p. 405-435. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/ 
app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad6adc600000167702592d45e028811&docguid=I6a1fc6
60dbe111e58479010000000000&hitguid=I6a1fc660dbe111e58479010000000000&spos=1&epos=1&
td=51&context=33&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=true&isFromMu 
ltiSumm=true&startChunk=1&endChunk=1. Acesso em: 2 dez. 2018. 
106 Como afirma José Carlos Barbosa Moreira, “falar dos poderes do juiz importa enfrentar problema 
central de política jurídica, a cujo respeito todo o sistema processual é chamado a definir-se: o 
problema da ‘divisão de trabalho’ entre o órgão judicial e as partes” (BARBOSA MOREIRA, José 
Carlos. Temas de direito processual civil: quarta série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 45). 
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processo – sendo, no primeiro caso, precedida da intimação das partes107, e, no segundo, 

associada ao controle judicial da validade das convenções108 –, teria como méritos i.) a 

efetivação do princípio da oralidade e de seus consectários; ii.) a promoção da celeridade e 

economia processuais através de atividades saneadoras e preparatórias do debate sobre o 

mérito; iii.) o reconhecimento ao juiz de poderes-deveres de direção e instrução do processo; 

iv.) o estímulo à solução consensual das demandas coletivas; v.) a garantia dos princípios da 

inafastabilidade da jurisdição e do devido processo legal coletivo; e vi.) a colmatação, 

mediante atividade dialogal exercida à luz do princípio da cooperação, das lacunas do 

microssistema coletivo, notadamente no que tange à legitimação, competência, litispendência, 

conexão, continência, prevenção e coisa julgada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
107 Conforme destaca Fredie Didier Jr., “as partes não podem ser surpreendidas com mudanças no 
procedimento, sem que lhes dê a chance de se adaptarem a elas, alterando, se for o caso, as suas 
estratégias processuais” (DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 1, p. 
119). 
108 Em observância ao parágrafo único do artigo 190 do CPC/2015. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Inegável que o Brasil, no que tange à tutela de direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, ocupa posição de vanguarda entre os países de civil law. Isso porque, a despeito 

do insucesso das tentativas de promulgação de um Código Brasileiro de Processos Coletivos, 

encabeçadas por Ada Pellegrini Grinover (Anteprojeto da USP) e por Aluisio Gonçalves de 

Castro Mendes (Anteprojeto da UERJ/UNESA), o ordenamento jurídico pátrio implementou 

um verdadeiro microssistema coletivo, estruturado pela LACP e pelo CDC, que se 

interpenetram e se subsidiam, e complementado por vários dispositivos esparsos.  

Entretanto, a solidificação do processo coletivo, enquanto ramo próprio do Direito, 

exige uma construção legislativa própria e sistematizada109. Mais: impõe a ruptura das regras 

tradicionais do processo individualista e formal110 111 e, também, das interpretações pequenas 

e atomizadas que não conseguem enxergar o cenário amplo do mundo contemporâneo, com a 

                                                           
109 Andre Vasconcelos Roque aponta que “nem todos os vícios podem ser atribuídos a deficiências na 
legislação. Contudo, a revisitação e o correto equacionamento de alguns aspectos da tutela coletiva 
poderiam facilitar bastante o seu aperfeiçoamento. Como se concluiu em um estudo empírico sobre as 
ações coletivas, a principal causa do ajuizamento de demandas coletivas de idêntico objeto, ao lado de 
outros processos individuais versando sobre a mesma questão, foi a ausência de previsão legislativa 
expressa para o tratamento uniforme de questões processuais surgidas em ações coletivas repetitivas, 
bem como de uma orientação jurisprudencial mais precisa” (ROQUE, Andre Vasconcelos. As ações 
coletivas após o novo código de processo civil: para onde vamos? In ZANETI Jr., Hermes. (org.). 
Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1 ed. Salvador: Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 
171). 
110 Consoante sustente Susana Cadore Nunes Barreto, se há algum consenso em termos de ações 
coletivas, este consiste em atribuírem-se as dificuldades enfrentadas para a implementação do sistema 
processual coletivo ao fato de a Teoria do Processo ter sido idealizada adotando como base material os 
direitos subjetivos, individuais (BARRETO, Susana Cadore Nunes. Novo código de processo civil e o 
microssistema de processos coletivos: uma análise do art. 18. In ZANETI Jr., Hermes. (org.). 
Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1. ed. Salvador: Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 
287). 
111 Nesse sentido, Sérgio Cruz Arenhart conclui que “o processo coletivo brasileiro, embora adaptado 
para atender a algumas modalidades de interesses metaindividuais, ainda está longe de servir de palco 
adequado à tutela de interesses sociais. Porque mantém suas raízes no mesmo ideário do processo 
individual, carrega consigo os mesmos defeitos daquele e, portanto, não é capaz de servir de cenário 
para o debate de políticas públicas. Por outras palavras, porque o processo coletivo brasileiro mantém-
se arraigado à mesma racionalidade do processo individual, à sua dinâmica bipolar, à adstrição da 
sentença ao pedido, à disponibilidade do processo e a todas as consequências dessa lógica, os mesmos 
defeitos que se vê em um processo individual podem também ser vistos no processo coletivo 
(ARENHART, Sérgio Cruz. Processos estruturais no direito brasileiro: reflexões a partir do caso da 
ACP do carvão. Revista de Processo Comparado: RPC, jul./dez. 2015, v. 1, n. 2, p. 211-229. 
Disponível em: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ah 
UKEwjM6_ulkYXfAhXFIpAKHRmPBRQQFjAAegQICRAC&url=http%3A%2F%2Frevistadeproce
ssocomparado.com.br%2Fwp-content%2Fuploads%2F2016%2F01%2FARENHART-Sergio-Artigo-
Decisoes-estruturais.pdf&usg=AOvVaw2AIgvUGR-DnyS49RLQ7b0U. Acesso em: 2 dez. 2018). 



46 

 

movimentação típica de uma sociedade de massas, que se transforma à luz das novas 

tecnologias e dos novos direitos112.  

Por essa razão, os entusiastas das ações coletivas, ainda durante a elaboração do 

anteprojeto do CPC/2015, pugnaram pela introdução de regras adequadas às peculiaridades da 

tutela de direitos coletivos lato sensu e, principalmente, pela harmonização da pluralidade de 

normas processuais que integram o microssistema coletivo; todavia, as expectativas foram 

frustradas. Ainda que o novo codex tenha demonstrado preocupação em relação à tutela 

coletiva, limitou-se a estabelecer normas esparsas a respeito da matéria, sem regular 

importantes institutos como legitimação, competência, coisa julgada e liquidação da sentença, 

que assumem contornos próprios quando da defesa de direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos. 

Nesse contexto, assume especial importância o princípio da adequação jurisdicional e 

negocial, como forma de, a partir de ajustes no procedimento das ações coletivas, mitigar as 

dificuldades práticas decorrentes da ausência de sistematização da pluralidade de diplomas 

legais que compõem o microssistema coletivo, garantindo a concretização do princípio da 

efetividade, enquanto corolário do princípio do devido processo legal113, e do princípio da 

inafastabilidade da jurisdição. 

Ademais, considerando i.) que a legitimação social dos resultados da atividade 

jurisdicional não corresponde ao procedimento rígido e inflexível, mas à garantia do diálogo 

entre as partes e entre as partes e os órgãos judiciais, que pode propiciar a conformação não 

apenas quanto ao resultado do processo, mas também quanto aos métodos necessários para a 

sua obtenção114; e ii.) que a tutela de direitos coletivos lato sensu é essencialmente 

                                                           
112 MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. Ações coletivas nos países ibero-americanos: situação 
atual, Código Modelo e perspectivas. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 153, 
nov. 2007. p. 188-216. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/docu 
ment?&src=rl&srguid=i0ad82d9a00000167714ce978a8f9fa36&docguid=Iece1bb50f25611dfab6f0100
00000000&hitguid=Iece1bb50f25611dfab6f010000000000&spos=1&epos=1&td=2&context=9&cru
mb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=true&isFromMultiSumm=true&startChu 
nk=1&endChunk=1. Acesso em: 2 dez. 2018. 
113 É como afirma Marinoni, visualizando a adequação como imposição do direito fundamental à 
efetividade: “A compreensão desse direito depende da adequação da técnica processual a partir das 
necessidades do direito material. Se a efetividade requer a adequação e a adequação deve trazer 
efetividade, o certo é que os dois conceitos podem ser decompostos para melhor explicar a 
necessidade de adequação da técnica às diferentes situações de direito substancial” (MARINONI, Luiz 
Guilherme. O direito à efetividade da tutela jurisdicional na perspectiva da teoria dos direitos 
fundamentais. Curitiba: Revista de Direito Processual Civil, 2003. v. 28, p. 342-381). 
114 CAMBI, E. A. S.; NEVES, Aline Regina das. Flexibilização procedimental no novo código de 
processo civil. In: DIDIER Jr., Fredie; MACÊDO, Lucas Buril de; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, 
Alexandre (org.). Coleção novo CPC: doutrina selecionada – parte geral. 2. ed. Salvador: Jus Podivm, 
2016. v. 1. p. 625. 
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complexa115, reputa-se essencial à adequação do processo coletivo a revalorização do 

princípio da oralidade116, na forma de uma atuação mais ativa do juiz, como diretor do 

processo, associada a uma atividade dialogal entre as partes e o juiz. 

Com efeito, vislumbra-se como alternativa a introdução, nas ações coletivas, através 

do princípio da adequação jurisdicional ou negocial do processo, de uma audiência preliminar 

nos moldes daquela prevista nos artigos 300 a 302 do CPCM. Conforme já abordado, a 

audiência preliminar prevista no CPCM mostra-se tecnicamente superior em relação à 

precursora erste Tagsatzung, concebida na Zivilprozessordnung austríaca de 1895, de autoria 

de Franz Klein, tendo em vista que sua localização topográfica intermediária entre as fases 

postulatória e probatória, associada às suas funções saneadora stricto sensu, esclarecedora, 

instrutória e abreviadora, não só promove a celeridade e economia processuais, como também 

motiva a efetiva oitiva das partes, em busca da efetiva solução às suas demandas. 

A introdução da audiência preliminar no processo coletivo, outrossim, teria como 

mérito afirmar a possibilidade de autocomposição dos direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos117, muito criticada em razão da concepção, oriunda do direito privado, de que 

não se admite transação quanto a direitos indisponíveis. Sobre este particular, Alexandre 

Amaral Gavronski118 sustenta que: 

 

                                                           
115 DIDIER Jr., Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 
12. ed. Salvador: Jus Podivm, 2018. v. 4. p. 348. 
116 Giuseppe Chiovenda ensina que o princípio da oralidade assegura uma justiça intrinsicamente 
melhor; faz o juiz partícipe da causa e permite-lhe dominá-la, prevenindo os equívocos 
frequentemente detectados no processo escrito – no qual o juiz, via de regra, fica ciente da existência 
de um processo somente no momento em que é chamado a decidi-lo; e assegura uma maior veracidade 
e sinceridade dos resultados da instrução, como se verifica do simples confronto entre a prova 
testemunhal do processo escrito, que é examinada, oportunamente, por um juiz que, na maioria das 
vezes, não viu nem ouviu as testemunhas, e a prova testemunhal do processo oral, que é produzida, em 
audiência, perante os magistrados, que inquirem e ouvem as testemunhas com agudo senso de 
responsabilidade (CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. 3. ed. Tradução 
da 2. ed. italiana por J. Guimarães Menegale, acompanhada de notas por Enrico Tullio Liebman. São 
Paulo: Saraiva, 1969. v. III. p. 57-58). 
117 “Constituiria uma grande esterilidade hermenêutica suprimir do campo das ações coletivas, e da 
ação civil pública em particular, a possibilidade de debate democrático que representa a conciliação e 
a mediação. Trazer para o campo das ações transindividuais aquilo que Cappelletti nominou 
de giustizia coesistenziale é iluminar com os raios da democracia os poucos vales sombrios de 
autoritarismo que ainda remascassem no sistema processual, marcados, em grande parte, pela ilusão da 
onipotência judicial” (HOFFMANN Jr., Lírio; DAMASCENO, Marina. Da necessidade de 
realização da audiência do artigo 334 do CPC nas ações transindividuais. Anais do I Simpósio de 
Processo: e-Processo e Novo CPC. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2016. Disponível em: 
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/simposio-de-processo/#/. Acesso em: 2 dez. 2018). 
118 GAVRONSKI, Alexandre Amaral. Autocomposição no novo CPC e nas ações coletivas. In 
ZANETI Jr., Hermes. (org.). Coleção repercussões do novo CPC: processo coletivo. 1. ed. Salvador: 
Jus Podivm, 2016, v. 8, p. 350-352. 
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É, sem dúvida, possível a autocomposição por negociação em tutela coletiva 
sem que haja disposição sobre os direitos coletivos pelos legitimados a 
defende-los, isto é, sobre seu conteúdo normativo, residindo o equívoco 
fundamental na confusão entre essa negociação e a transação do direito civil 
[...] E é justamente nesta área, dada sua complexidade fática e as 
dificuldades de implementação das soluções jurídicas que se apresentam 
como mais adequadas, que a atuação do legitimado coletivo como 
negociador se mostra mais útil à efetividade dos direitos defendidos devido 
às dificuldades da via tradicional do processo judicial, com sua lógica 
adversarial de solução por um terceiro, para a construção de soluções 
jurídicas de qualidade que se efetivem em tempo razoável. 

 

Não se olvida que a consagração de um processo por audiências encontra diversas 

barreiras no Brasil. Em estudo sobre essa problemática, José Carlos Barbosa Moreira119 

apontou, inclusive, a necessidade de aumentar o número de juízes, melhorar as condições de 

trabalho no campo judicial, incrementar o emprego de moderna tecnologia, proporcionar aos 

litigantes maior facilidade de acesso às sedes dos juízos e dar preparação adequada a todos 

quantos hajam de participar de atividade a realizar-se em audiência. 

Contudo, ante a urgência da adequação do processo coletivo às peculiaridades da 

tutela de direitos coletivos lato sensu, acredita-se viável a introdução, através do princípio da 

adequação jurisdicional ou negocial, de uma audiência preliminar nos moldes daquela 

prevista nos artigos 300 a 302 do CPCM, mormente ao se considerar que i.) o artigo 357, 

caput e § 3.º, do CPC/2015 determina a realização das atividades de saneamento do 

procedimento comum ordinário mediante técnica escrita, restringindo a adoção da técnica oral 

apenas para causas que apresentem complexidade em matéria de fato ou de direito; ii.) ainda 

que, na esteira da interpretação ampliativa proposta pelos Enunciados n.os 298 e 299 do FPPC, 

a audiência de saneamento e organização venha a ser realizada independentemente da 

complexidade da causa, esta ocorreria em separado da audiência de conciliação e de 

mediação, a qual pode sequer ter contado com a participação do juiz; e iii.) a multiplicação de 

audiências proposta pelo CPC/2015 deixa de assegurar que o juiz, quando da prolação da 

sentença, tenha lembrança dos atos praticados, bem como das suas impressões sobre eles.  

Filia-se ao entendimento de que o processo coletivo merecia ser codificado ou, ao 

menos, receber disciplina própria no CPC/2015. Entretanto, por ora, há que se buscar medidas 

paliativas, pautadas pelos princípios da adequação, da cooperação, do devido processo legal 

                                                           
119 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O processo civil brasileiro e o procedimento por 
audiências. Revista da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, n.º 8, p. 203-213. Disponível em: 
http://www.ablj.org.br/revistas/revista8/revista8%20%20JOS%C3%89%20CARLOS%20BARBOSA 
%20MOREIRA%20-%20O%20Processo%20Civil%20brasileiro%20e%20o%20Procedimento%20 
por%20Audi%C3%AAncias.pdf. Acesso em: 2 dez. 2018. 
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coletivo, da efetividade e, notadamente, da inafastabilidade da jurisdição, a fim de evitar que a 

tutela de direitos coletivos lato sensu veja-se limitada por normas processuais que não 

atendem às suas peculiaridades. 
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